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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2023

PROCESSO ADMINIS I RAIT VO N" 001/2023 - SEMDES

SISTEM A DE REGISTRO DE PREÇOS

O município de Tinioii - MA, torna público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Miinicipalpor
sua Coordenação Gerai de Controle de Licitação, realizará licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica,
com crilcrio de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de Julho de 2002, do
Decreto Municipal ti" 080 de 04 de fevereiro de 2020, compatíveis com o Decreto Federal n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, Decreto n" 7.746, de 05 de junho de 2012, aplicando-se. subsidiariamente, a Lei ti" 8.666, de
21 de junho de 1993, Lei Complementar n" 123/06 e 147/2014, c demais legislação aplicável a espécie, sob as
condições estabelecidas neste ato convocatório c anexos.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado através de portaria, denominada Pregoeira. mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.poi-taidccomitraspiiblicus.cdni.br» O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: conduzir o
procedimento licitalório após a sua designação; receber, examinar e decidir as itnpugnaçõcs e consultas ao edital,
apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internei; verificar a
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar
as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, cncaminliando à autoridade competente
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação cpropor a homologação.

ÓRGÃO INTERESSADO:

DATA E HORA DE

INICIO DAS PROPOSTAS:

DATA E HORA LIMITE PARA

IMPUGNAÇÃO:
DATA E HORA FINALDAS

PROPOSTAS:

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL ■

SEMDES

lOILIOM DO DIA 26/01/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

23H:59M DO DIA 02/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

lOHllOM DO DIA 07/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

lOH: lOM DO DIA 07/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL:\v\\ \v.poiliikleciiHipiusi>ublieiis.eom.hr_

IMODO DE DISPUTAABERTO

DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é o registro dc preços para futuras contratações de aquisição de colchão
de espuma solteiro e colchonctc cm napa com espuma para atender as necessidades das Secretarias do
inunicipio de Timon-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus
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1.2 A licitação será realizada cm grupo/lote, foniiados por itens, devendo o licitante oferecer proposta para todos os
itens que o compõem.

1.3 O critério dc julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo/lote, observadas as exigências
contidas neste lidital e seus Anexos quanto às especificações do objeto,

1.4 - A JUSTIFICATIVA PARA CRITÉRIO DE JULGAMENTO
Observando as disposições da Lei n" 8.666/93, a licitação por itens é a regra, porém não signillca que a

divisão por lotes c vedada. O art. 15. inciso IV traz que: "'As compras, sempre que possível, deverão; (...) IV - ser
subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando
eeonomicidade; c o art. 23, § 1" traz que: "/l.v obras, serviços e compras ejeiiiac/as pela Acimiiiislraçào serão
(Imdklas cm liiiiftis parcelas (piantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procecleiulo-se à
licitação com vistas ao melhor aproveitamento cios recursos dispimíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala ". Ou seja, há a possibilidade de licitação por lotes ou lote único
excepcionalmente, desde que devidamente justificada sua viabilidade e que não haja prejuízo para Administração
Pública.

O Tribunal de Contas da União, em consonância com o previsto nos aris. 15, inciso IV, c 23, § 1". da Lei n''
8.666/1993, traz a seguinte recomendação na Súmula 247: É obrigatória a admissão da adjudicação jtor item e não
por preço global, nos editais das licitações paru a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo
objeto seja divisível. desde ciiie não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de Ucitantes (pie. embora não dispondo de capacidade
para a execução, fornecimento ou acjuisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou
unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adecpiar-se a essa divisibilidade.

Na Legislação Municipal também é possível observar regramento semelhante, como dispõe o ail. 13 do
Decreto n" 0231/2021: Art. 13. O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando
técnica e economicamente viável, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou de prestação dos
serviços e/ou fornecimento. § 1" No caso de serviços, a divisão se dará cm função da unidade de medida adotada
para aferição dos produtos e resultados, e será observada a demanda específica dc cada órgão ou entidade
participante do certame. § 2" Na situação prevista no § T\ deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou
entidade, de mais de uma empresa para execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para assegurar
a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Pelo texto disposto na legislação e na Súmula suprameneionada a obrigatoriedade da licitação por itens ou
parcelamento do objeto possui requisitos dc admissibilidade para sua condição ser considerada válida. "Sobre o
aspecto financeiro, não poderá existir a divisão do objeto no caso de perda da economia dc escala, i.sto é, se a
divisão acarretar o aumento dos preços unitários. Na hipótese viabilidade técnica, a divisão não poderá impor
prejuízo ao conjunto licitado. Por exemplo, na execução de determinado serviço, caso fique demonstrada que a
execução de cada parte do serviço por empresas diversa resultaria em uma execução insatisfatória, não poderá
proceder ao parcelamento". (VIANNA, Flavia Daniel. Licitações e Contratos Administrativos: Do básico ao
Avançado. São Paulo: 2018. p. 60-62).

Dessa maneira, para além do regramento legal, deve a Administração Pública observar a peculiaridade de
cada caso e fazer uso do poder discricionário para verificar e justificar que a divisão por itens ou o agrupamento dc
itens por lote não irá frustrar a competitividade c nem causará prejuízo ao conjunto, por outro viés trará segurança
jurídica e eficiência ao procedimento licitatòrio.

Sobre o tema, o Tribunal de Contas da União, possui o seguinte julgado: "... a questão da viabilidade do
fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as suas cspccifícidades, devendo o
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". (Acórdão n" 732/2008).

O Superior Tribunal dc Justiça também confere o entendimento que: "3. O fracionamento das compras, obras
e serviços, nos termos do § 1" do art. 23 da Lei n" 8.666/93 somente pode ocorrer com demonstração técnica e
econômica dc que tal opção é viável, bem como que enseja melhor atingir o interesse público, manifestado pela
ampliação da concorrência." (ST.I. RMS 34.417/ES. Segunda Turma).

Seguindo a mesma linha de pensamento o TCU editou o Acórdão 5301/2013 - Segunda Câmara, que
estabelece: É legítima a adoção da licitação por lotes formados com elementos dc mesma característica,
quando restar evidenciado que a licitação por itens isolados exigirá elevado número dc processos licitatórios,
onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto dc vista do emprego dc recursos humanos e da
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dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração.

Assim, "a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração,
nesses casos, Justificar de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa
opção". {Acórdão 5 134 20i4-SouuiKla (.'âiiiara). Coino do iiicsino nu^do laiilicado no Acordão 22'A2(i|9 ""a
licitação com adjudicação global ou por grupos não é, por si só, irregular ou antieconômica, devendo ser
demonstrado pelo órgão licitante por meio dc fundamentação baseada em estudos prévios e, em especial, por meio
da evidenciação do custo-benefício, demonstrando que a estratégia eleita seria a mais vantajosa para a
administração pública."

Ademais, c vislumbrando de igual maneira a legislação Municipal, "as normas disciplinadoras da licitação
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação". (Parágrafo único, art. 2" do
Decreto n" 080/2020).

Por fim, no caso em análise, por .sc tratar de itens de pequeno vulto financeiro, buscando evitar um demasiado
número de contratações ou de frustaçào ou fracasso à licitação pela não contratação do item, é possível vislumbrar a
licitação por agrupamento dos itens em lotes ou em lote único, pois irá resultar cm ampliação da competitividade,
uma vez que os valores se tomarão mais atrativos aos licitantcs proponentes gerando maior número de propostas e
consequentemente aumentando a probabilidade da Administração celebrar contratos mais vantajosos, beneficiando
igualmente a eficiência dos contratos administrativos, posto que facilitará e otitnizará a gestão e fiscalização do
contrato, uma vez que não se tratará cotn vários licitantes contratados. Além de maior eficácia e economicidade em
relação ao tempo gasto tanto com a fase interna quanto a externa do procedimento licitatório.

Sendo assim, diante do exposto, visando a obter o menor preço global e a mais ampla competitividade, bem
como a obediência a legislação vigente e aos princípios norteadores da administração pública, conclui-se pela
legítima viabilidade da licitação por agrupamento dos itens cm lotes ou em lote único.

2.0 DO REGISTRO DE PREÇOS.
2.1 As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da
minuta de Ata de Registro de Preços.

3.0. DO CREDENCIAMENTO.

3.1 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastrai no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que
pennite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRJA PREGÃO, cm sua FORMA ELI: IRÒNICA.
3.2 O cadastro deverá ser feito no Portal dc Compras Públicas, no sítio

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante
legal e a presunção dc sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão,
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infonnaçào, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tomem desatualizados.

3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4.0 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.
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4.2 Será concedido tratamento favorecido para as inicroempresas c empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 1 ] .488, de 2007, para o microempreendcdor individual - MHI, nos
limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006.

4.3 Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início do Pregão, esta se realizará no
primeiro dia útil subsequente ou outra data deliberada pela Pregocira e Equipe de Apoio com a devida comunicação
formal.

4.4 Não poderão se beneílciar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas c
empresas de pequeno porte, pela Lei Complementar n" 123/06, aquelas empresas que se enquadrem ctn qualquer
das exclusõcs relacionadas no parágrafo 4" do art. 3" da referida Lei, com alterações na LC n° 147/2014, estando
excluída daquele regime, com efeitos a partir do mês seguinte ao em que incorrida a situação impeditiva, nos tennos
do parágrafo 6° do mesmo artigo.

4.5 NÃO PODER^lO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:
4.5.1 Proibidos de participar de licitações c celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente,
declarados inidôneos para licitar ou cotitratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito dc
licitar e contratar com qualquer órgão ou ente integrante da Administração;
4.5.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação c
responder administrativa ou judicialmente;

4.5.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;
4.5.5 Que estejam sob falência, concurso dc credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
4.5.6 Empresas cujos sócios, diretores, representantes legais c/ou responsáveis técnico.s, membros de conselho
técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, sejam funciotiários, conselheiros, inspetores, diretores,
empregados ou ocupantes de cargos comissionados no Município dc Timon;
4.5.7 Entidades empresariais que estejam reunidas cm consórcio e/ou que sejam controladoras, coligadas ou
subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição.
4.5.7.1 Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, Art. 33" da Lei n" 8.666/93 estabelece uma
prerrogativa cm benellcio da Administração Pública em admitir ou não a participação dc empresas constituídas sob
a fonna de consórcios nas licitações públicas. Nesse sentido, o ACÓRDÃO N" 2831/2012-TCU-Plcnário iníorma:

A Jurisprudência desic Tribunal já se Jinnnu no senlido de que a admissão ou não de consórcio de empresas em
ücilações e contratações é competência discricionária do administrador, devendo este exercê-la sempre mediante
justificativa fundamentada.
Não obstante a participação de consórcio seja recomendada sempre que o objeto seja considerado de alta
complexidade ou vulto, tal alternativa também não é obrigatória.
Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto apresenta vulto ou complexidade
que torne restrito o universo de possiveis licilanies. Somente nessa hipótese, fica o adtninistrador obrigado a
autorizar a participação de consórcio de empresas no certame, com o intuito preciptio de ampliar a
competitividade e proporcionar a obtettção da proposta itiais vantajosa.

4.5.8 Organizações da Sociedade Civil dc interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
746/2014-TCU-Plenário).
4.6 COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÃ "SIM" OU
"NÃO " EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, REI.ATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
4.6.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido cm seus arts. 42 a 49;

4.6.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçào do
campo "não'" impedirá o prosseguimento no certame;
4.6.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalaçào do campo "não" apenas produzirá o efeito de o iicitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar n" 123, de 2006, mesmo que microemprcsa, empresa de pequeno porte.
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4.6.1.3 Caso a assinalaçào do campo for "sim" a concorrenlc deverá juntar no campo dos documentos a
Declaração de enquadramento de porte da empresa ou Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial
4.6.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
confomiidade com as exigências edilalícias;
4.6.4 Que incxislcm fatos impeditivos para sua luibilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
4.6.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIIl, da Constituição;
4.6.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nonnativa SI.Tl/MP n" 2, de
16 de setembro de 2009.

4.6.7 Que não recebeu suspensão temporária de participar em licitação e/ou impedimento de contratar com a
Administração (Declaração de Inidoncidade).

4.6.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do ait. 1" e no inciso III do art. 5" da Constituição Federal;
4.6.9 Deverá ainda encaminhar as declarações, conforme modelos constantes neste edital, por meio do
próprio sistema, concomitante com a proposta c os documentos de habilitação.
4.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitanlc às sanções
previstas em lei c neste Edital.

5.0 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
5.1 Os licitantcs encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemcnte com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abeilura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de
chave dc acesso e senha.

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição dc regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC n" 123, dc 2006.
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantcs poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos dc negociação c julgamento da proposta.
5.7 Os documentos que compõem a proposta c a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação da Prcgoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1 O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:
6.1.1 Valor unitário c total para cada item, cm moeda corrente nacional;
6.1.2 Marca dc cada item ofertado;

6.1.3 Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as infomiações similares à especificação do Termo dc Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem
no órgão competente, quando for o caso;
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
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6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa dc lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não sená inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas dc regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7.0 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á cm sessão pública, por meio dc sistema eletrônico, na data, horário e
local indicado neste Edital.

7.2 Os fornecedores deverão pennanecer iogados e aguardando o inicio dos trabalhos por até meia hora (30
minutos) além do horário estipulado para inicio da sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão, a mesma
deverá ser remarcada com ampla divulgação.
7.3 Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início do Pregão, esta se realizará no
primeiro dia útil subsequente ou outra data deliberada pela Pregoeira e Equipe de Apoio com a devida comunicação
formal.

7.4 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referencia.
7.4.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.4.2 A desclassificação será sempre fundamentada c registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.
7.4.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase
de lances.

7.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
7.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente infomiados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.7.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.
7.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.
7.9 O licitante somente poderá oferecer lance dc valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.10 0 intervalo mínimo dc diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçao aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 1,00 (Uni real).
7.11 Será adotado para o envio dc lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes
apresentarão lances piiblicos e sucessivos, com prorrogação.
7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração dc dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos c ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública enccrrar-se-á
automaticamente.

7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.
7.16 Em caso de falha no sistema, os lances cm desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados
pela Pregoeira.
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7.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro lugar.
7.18 Durante o transcurso da sessão pública, os iicitantcs serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitantc.
7.19 No caso de desconexão com a Prcgoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
podená permanecer acessível aos Iicitantcs para a recepção dos lances.
7.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Prcgoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do
certame, publicada no Portal de Compras Públicas, htti):/A\\\\v.i)(n tiiUk'C()iii[)raM)til)licas.c»ni.l>i", quando serão
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após deeorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microcmpresas c empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará cm coluna própria as microcmpresas c empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 c 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto n" 8.538, de 2015.
7.23 Nessas condições, as propostas de microcmpresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na fai.xa
de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.
7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente cm valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais Iicitantcs microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subilcm anterior.
7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microcmpresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferencia,
conforme regulamento.
7.28 A ordem de apresentação pelos Iicitantcs c utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.
7.29 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3", §
2", da LEI N" 8.666, de 1993, asscgurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços;
7.29.1 Produzidos no pais;
7.29.2 Produzidos por empresas brasileiras;
7.29.3 Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.29.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista cm lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
7.30 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.
7.31 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.31.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
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7.31.2 A Pregocira solicitará ao licitante melhor classificado, negociação c o envio a proposta adequada ao
último lance ofertado c/ou negociado, no prazo mínimo de 02 (DUAS) horas, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complcmeniares, quando necessários à continuação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.32 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1 Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7" e no § 9" do art. 26 do Decreto n" 10.024/2019,
Decreto Municipal n° 080/2020.
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n" 1455/2018-TCU-PIenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel.
8.2.1 Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenlia estabelecido limites minimos, exceto quando se reierirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, c a ocorrência será registrada em ata;
8.5 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar a proposta, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregocira por solicitação escrita e justificada do licitante,
fonnulada no chat antes de findo o prazo, e fonnalmente aceita pela Pregocira.
8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
infonnaçòes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminliados por meio eletrônico, ou, se
for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade c
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado c
dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação
8.5.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, euja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
8.5.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.5.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela
Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital,a proposta do licitante será
recusada.

8.5.3.4 Sc a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(cm) accita(s), a Pregoeira analisara a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no lermo de
Referencia.

8.5.3.5 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados c desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
8.5.3.6 Após a divulgação do resultado final da licitação, caso sejam solicitadas, as amostras entregues devcmo
ser recolhidas pelos licitantes no prazo dc 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressarcimento. . . .
8.5.3.7 Os licitantes deverão colocar à disposição da .Administração todas as condições indispensáveis a
realização dc testes c fornecer, sem ônus, os manuais impressos em linguaportuguesa, necessários ao seu perfeito
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manuseio, quando for o caso.
8.6 Sc a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Prcgocira examinará a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7 Havendo necessidade, a Prcgocira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua
continuidade.

8.8 A Prcgocira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação cm condições
diversas das previstas neste Edital.
8.9 Também nas hipóteses em que a Prcgocira não aceitar a proposta c passar à subsequente, poderá negociar com
o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microemprcsas c empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes do a Prcgocira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
8.12 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua
continuidade.

8.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado
o disposto neste Edital.

9.0 DO TRATAMENTO PARA MICRQEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

9.1 O Município de Timon/MA por sua Coordenação Geral de Controle de Licitações, com o fito de demonstrar que
a aplicação dos benefícios materiais na Lei Complementar n" 123, de 2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 2014, e artigo 5" do Decreto Federal 8.538/15 não desampara as ME/EPP, contemplando
o critério de desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas:
An. 5" Nas licilacões. será asscaiiracla. como criiério de ck-sciiinaie. nre/i'rêiicici de coiilratacão para as

microeiuDresus e empresas de necniaiio /xirle.

§ 1" Entende-se haver empate quando a.s ofeitas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam iguais ou até dez por eento superiores ao menor preço, ressalvado o disposto no
§ 2" Na modalidade de pregão, entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento superiores ao menor preço.
9.10. Por outro frisa-se consonância com a Lei complementar 123/2006 que disciplina algumas benesses para as
empresas enquadradas como EPP ou ME no processo licitatório.

10. DA HABILITAÇÃO.
10.1 COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRA
VERIFICARÃ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:
10.1.1 Cadastro do Portal de Compras Públicas;
10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS e o e o Cadastro Nacional de E,mpresas
Punidas - CNEP { _ );
10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça ■ j (Acórdão ICU Plenário n°
1793/2011) e ou e/ou consulta consolidada de pessoa jurídica das Certidões APF no site htips:'.ccnidoes-
anf.anns.lcii.üov.br/.

10.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
iiMi i'. ■ I i-.i 'N iv ■!:'>!.. ! ' In: .-:
10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante c também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
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de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.2.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de OcoiTcncias
Impeditivas Indiretas.

10.2.1.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

10.2.1.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
10.2.1.4 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
panicipação.
10.2.1.5 No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

10.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes poderá também ser verificada por
meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS E OU SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação tccnica.
10.4 É dever de o licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, e encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
10.4.1 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões, o/ou Portal de Compras Públicas c/ou SICAF, Icita pela Pregoeira lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(õcs) válida(s), conforme previsto no Decreto 080/2020.
10.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, cm formato digital, via
sistema, no prazo de no mínimo 02 (DUAS) HORAS, sob pena dc inabilitaçâo.
10.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais nào-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
10.7 Não serão aceitos documentos dc habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
10.7.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamcntc, forem emitidos somente em irome da matriz.
10.7.2 Serão aceitos registros dc CMPJ de licitante matriz e filial com diferenças dc números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
10.7.3 Ressalvado o disposto no item 10.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
10.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
10.8.2 Em se tratando de microemprecndedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microemprecndedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
\\ w V. .;ii ■jJiiluí "-"1 i|i: L 'i' 'V ' 'l
10.8.3 No caso dc sociedade empresária ou empresa individual dc responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado dc documento comprobatório de seus administradores;
10.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, fi lial ou agência;
10.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
10.8.6 No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro dc que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;
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10.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento no País: decreto de autorização;
10.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
10.8.9 O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que
contenha foto (preferencialmente RG c CPF);
10.8.10 Tratando-se de nrocurador: deverá ainda apresentar a procuração por instrumento público ou particular
(desde que reconhecido finna), da qual constem podcres específicos para fonnular lances, negociar preço, interpor
recursos e desistir de sua intcrposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, desde que comprovado
os poderes do mandante para outorga.

10.9 REGULARIDADE FISGAI. E TRABALHISTA:
10.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas CNPJ,
confonnc o caso;

10.9.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais c à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos lermos da Portaria Conjunta ri' 1,751. de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gcral da Fazenda Nacional.

10.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Dccrclo-Lei ri' 5.452, de l"de maio de 1943;
10.9.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a cmpre.sa for sediada;
10.9.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
10.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçào.

10.10 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
10.10.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, dc recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n" 11.101, dc
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias. ou que esteja dentro
do prazo de validade expresso na própria Certidão;
10.10.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já c.xigíveis e apresentados
na forma da lei e devidanientc revestidos dc todas as formalidades leais exirínsccas e intrínsecas e dos
padrões contábeis geralmente aceitos, que comprovem a boa situação ímanceira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado
há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
10.10.2.1 A comprovação exigida no item deverá ser feita da seguinte fonna:
10.10.2.1.1 Para Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima):
10.10.2.1.1.1 Cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicados em Diário Oficiai
ou em jornal de grande circulação, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa
proponente;

10.10.2.1.2 Para Sociedades limitadas (LTDA), Empresários Individuais (art. 966, da Lei n" 10.406/2002) e
para Empresa Individual de Responsabilidade limitada (EIRELI), NÃO USUÁRIAS do Sistema Público dc
Escrituração Digital - SPED CONTÁBIL:
10.10.2.1.2.1 Cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações cotilábcis, extraídos do Livro Diário do
exercício social, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa proponente;
10.10.2.1.2.2 Cópia autenticada dos Termo de Abertura e Temio de Encerramento do Livro Diário do exercício
social, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa proponente;
10.10.2.1.2.3 Os balanços patrimoniais e demonstrações contábeis informados á Junta Comercial por meio dc
livro digital deverão vir acompanhados obrigatoriamente da folha de assinatura eletrônica, constando o código de
verificação para comprovação dc sua autenticidade, c ainda do T ermo de Autenticação - Livro Digital.
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10.10.2.1.3 Para Sociedades limitadas (l/rOA), USUÁRIAS do Sistema Público dc Kscrituração Digital -
SPED CONTÁBIL:
10.10.2.1.3.1 Cópia do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, bem como dos Tennos dc Abertura e
Encerramento do exercício social, devidamente extraídos do Sistema Público dc Escrituração Digital - SPED
CONTÁBIL:
10.10.2.1.3.2 Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital do Livro Diário do exercício social,
devidamente expedido pelo Sistema Público dc Escrituração Digital - SPED CONTÁBIL;
10.10.2.1.3.3 Observando que as demonstrações contábeis aceitas são referentes a 01 (um) ano, portanto, se a
escrituração for feita trimestralmente, e não houver consolidação, deverá ser apresentada as 04 (quatro)
escriturações.

10.10.2.1.4 No caso dc empresa constituída no exercício social vigente, admite-sc a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, ou seja, o Balanço de
Abertura, acompatihado do termo de abertura do livro Diário, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicilio da empresa proponente, e de balancete desde o início das atividades até o último dia do mês anterior
ao da abertura do presente certatne, devidamente assinados e carimbados pelo responsável técnico pela
contabilidade c pelo representante legal da empresa.
IU.10.2.1.5 Caso o iicltante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-ínianceira, confomie dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da
lei, de qite tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
10.10.2.1.6 O Iicltante enquadrado como microcmprcendedor individual (MEl) que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n" 123, dc 2006, estará dispensado a
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício (Código Civil § 2" do art.
1,179).

lü.IO.2.2 É admissível o balanço intennediário, se decorrer dc lei ou contrato social/cstatuto social.
10.1l).2.3 É facultada, ainda à Comissão dc Licitação, a promoção de diligência ou a solicitação de quaisquer
outros documentos considerados bastatite para esclarecer ou complementar a instrução do processo.
10.10.2.4 As Demonstrações Contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho Regional
de Contabilidade.

10.10.3 Apresentar a comprovação da situação financeira da empresa que será constatada mediante obtenção de
índices do Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fómiulas:

_  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = Passivo Circulante

10.10.3.1 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos
para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

10.11 QUALinCAÇÃO TÉCNICA.
10.11.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e coinpatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, qual seja, Registro de preços para futuras contratações de
aquisição de colchão de espuma solteiro c colchoiiete cm napa com espuma para atender as necessidades das
Secretarias do muiiícipio de Timoii-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos, por tneio de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica dc direito
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público ou privado, quando for cinitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o
subscreveu.

10.11.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, havendo dúvida sobre o documento, atestado de
capacidade técnica, a Pregoeira poderá fazer diligência solicitando os documentos complementares ao respectivo
atestado apresentado como; da nota fiscal, ou nota de empenho, ou ordem de tornecimcnto ou contrato.
10.12 O licitante enquadrado como microcmpreendedor individual que pretenda auferir os bencficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n" 123, de 2006, estará dispensado da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício (t Cui l que c:u mu í 2" dn .ui.
I.PM);

10.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal c trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas
as demais exigências do edital, devendo nesse caso ser encaminhada a certidão vencida para posterionnentc no
prazo abaixo comprovar a sua regularização.
10.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
10.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
10.15 A nào-regularização fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabililaçào do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas ne.ste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantcs
remanescentes, na ordem de classificação. Sc, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fi.scal e trabalhista, será concedido
o mesmo prazo para regularização.
10.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, infonnando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.18 Nos itens não exclusivos a microcmpresas e empresas de pequeno porte, cm havendo inabililaçào, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fido, previsto nos artigos 44 c 45 da LC n" 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

II.0 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico c deverá:
11.1.1 Ser redigida cm língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinlias ou ressalvas,
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1.2Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos c será levada cm consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada. Os produtos devem obedecer todas as exigências legais de qualidade c segurança para
comercialização e consumo.

11.4 Os preços deverão ser expressos cm moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global
em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).
11.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos c os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
11.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
11.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

Edital Pregão Eletrônico Ns 006/2023 - Pígtna lô



PROC N"

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON-MA

RUBRICA,

11.8 As propostas que eonlenliani a descrição do objeto, o valor e os documentos complemcnlarcs estarão
disponíveis na intemct, após a homologação.

12.0DOS RECURSOS.

12.1 Declarado o vencedor c decorrida a íasc de regularização fiscal e trabalhista da liciiante qualitlcada como
microempresa ou empresa dc pequeno porte, sc for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisào{òes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2 Havendo quem sc manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência dc motivação da
intenção de recoiTcr, para decidir sc admite ou não o recurso, fundamentadamentc.
12J Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

12.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

12.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico na plataforma do Portal de Compras Públicas, ficando os demais licitantcs, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazòes também pelo sistema eletrônico na plataforma do Portal
de Compras Públicas, cm outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, .scndo-
Ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interes.ses.
12.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

13.0DA REARERT URA DA SESSÃO PÚBLICA.
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1 Nas hipóteses de provimento dc recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou cm que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente, houver cancelatncnlo de registro dc
preços, aplicação dc pctialidade conforme o caso, ou não comprovar a regularização fiscal c trabalhista, nos
termos do art. 43, §1" da LC n" 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerratnento da etapa dc lances.
13.2 Todos os licitantcs remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
13.3 A convocação sc dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
13.4 A convocação feita por e-mail dar-sc-á dc acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade de o licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

14.0DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório,

15.0 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
15.1 Não haverá exigência dc garantia dc execução para a presente contratação.

16.0 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias utcts,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
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enconlra-se nela fixado, sob pena dc decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

16.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência
postal com aviso de recebimeitto (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada c devolvida no prazo de até
05 (CINCO) dias utels, a contar da data de seu recebimento.
16.3 A assinatura da ata dc registro dc preços pelos licitantes que não scdiarem no município de Timon-MA
deverá ser firmada prefcrcticialmente na fonna digital e devolvida por meio do etidereço eletrônico e-mail
institucional, nesse caso poderá ser estabelecido um prazo menor, visando a maior agilidade na conclusão do
procedimento.
16.4 Poderão ser formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quatito necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, corn a indicação do licitantc vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitantc vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferencia, quando o objeto não atender aos requisitos previstos tio art. 3" da Lei n" 8.666,
dc 1993;

17.0 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.
17.1 Após a homologação da licitação, cm sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalente.
17.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias tJteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.
17.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Tenno de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu
recebimento.

17.4 O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário, no transcurso do prazo, e aceita pela Administração.
17.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:
17.5.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de ticgócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
17.5.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital c seus anexos;
17.5.3 A contratada reconhece as obrigações prevista no contrato, ou instrumento equivalente, que as hipóteses de
rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei.
17.6 O prazo de vigência da contratação será fixado pelo órgão contratante conforme a necessidade podendo
se encerrar no llnal do exercício financeiro da assinatura do mesmo c poderá ser prorrogado conforme
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência, adotando a regra prevista na Orientação
Normativa AGU n° 39. dc 13/12/2011.

17.7 Previamente à contratação a .Administração realizará consultas nos endereços eletrônicos como SICAF
c no Cadastro de Fornecedores do Município e nos demais citados no presente edital, para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa n" 3, dc 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6", III, da Lei n" 10.522, de 19 de julho
de 2002, consulta prévia ao CADIN.
17.8 Na hipótese dc irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, sob pena dc aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
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17.9 Na assinatura do contrato ou da ata dc registro dc preços, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licilante durante a vigência do contrato ou da ata
de registro de preços.
17.10 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou
se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro dc preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominaçõcs legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complemcniarcs c, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

18.0 DO REAJUSTAMENTO EM SENT IDO GERAL.

18.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Temio de
Referência, anexo a este Edital.

19.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.
19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Tenno de Referência.

20.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21.0DO PAGAMENTO.

21.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referencia, anexo a este Edital.

22.0DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitantc/adjudicatário que;
22.1.1 Não assinar o tcmio de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;
22.1.2 Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3 Apresentar documentação falsa;
22.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.6 Não mantiver a proposta;
22.1.7 Cometer fraude fiscal;

22.1.8 Comportar-se de modo inidôneo;
22.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, cm pregão para registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamcnte.
22.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, cm qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil c criminal, às seguintes sanções:
22.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao
objeto da contratação;
22.4.2 Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado e/ou adjudicado conforme a fase que encontra-se
o objeto licitado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
22.4.2.1 O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa,
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o 15" (décimo quinto)
dia, do 16" (décimo sexto dia) será acrescida até o limite dc 20% (vinte por cento), conforme determina o art. n" 86,
da Lei n" 8666/93.

22.4.2.2 A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com o município de
Timon - MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas.
22.4.2.3 Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato:

22.4.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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22.4.3 Suspensão de licilar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa do
munícipio pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.4.3.1 Sem esgotar as demais possíveis cominaçòcs, caso o participante que na condição de arrematante e/ou
adjudicalário não mantiver sua proposta e não encaminliar a proposta final readcquada no prazo previsto e
infbnnado no sistema pela Pregoeira, e/ou cometer/praticar qualquer uma das condutas previstas no item 22.1.1,
22.1.2, 22.1.5, 22.1.6, 22.1.8 será desclassificado vindo a ser penalizado com suspensão de participar de licitação
junto a Coordenação de Licitação do município de Timon pelo prazo de 02 (dois) anos, por ser conduta reprovada e
causar prejuízo, atrasos e tumulto a licitação e a conclusão e e.\ecução do objeto licitado. O lato será comunicado
pela Pregoeira a autoridade competente que abrirá processo legal de responsabilização nos lermos da Lei.
22.4.5 Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Timon c dcscredcneiamcnto no Cadastro de
Fornecedores, pelo prazo dc até einco anos;
22.5 Declaração dc inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, dc
acordo com o inciso IV do art. N" 87 da Lei N" 8.666/93, c/c art. N" 7" da Lei N" 10.520/02 e art. N" 14 do Decreto
N" 3.555/00, Decreto Municipal n° 080/2020.
22.6 A penalidade dc multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de inlraçào administrativa
tipificada pela Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da respon.sabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
22.8 A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos tcmtos da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, seguirão seu
rito nonnal na unidade administrativa.

22.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência dc danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes dc ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, confonne artigo 419 do Código Civil.
22.11 A aplicação dc qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório c a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666,
de 1993, e subsidiariamcnte na Lei n" 9.784, de 1999.
22.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.
22.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município ou o que vier
a substituir e ainda publicadas no Diário Eletrônico Oficial do Município dc Timon - MA, inclusive a
reabilitação perante a Administração Pública.
22.14 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência
da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
22.15 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referencia.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
23.4 Os licilantes c o contratado devem obser\'ar e fazer observar, por seus fornecedores c subcontratados, se
admitida à subcontratação. o mais alto padrão dc ética durante todo o processo de licitação, dc contratação c de
execução do objeto contratual.
23.5 PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRATICAS:
a) PILVTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de infiuenciar a ação de ser\'idor público no processo de licitação ou na execução do contrato,
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo dc influenciar o processo de
licitação ou de execução do contrato;
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c) PRÁTICA CONLUIADA: Esqucinaliznr ou estabelecer um acordo eiilre dois ou mais licitanles, com ou sem o
conliccimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
nào-competitivos;
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo lieitatório ou afetar a execução do contrato.
c) PRÁTICA ORSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração
de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitanle mais bem classificado.

24.2. A apresentação de novas propostas na fonna deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitanle melhor classificado.

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propo,stas em valor igual ao do liciiantc vencedor,
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013, art. 24 c 25 do Decreto Municipal que regulamenta o SRP.

25.0DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
25.1 Ate 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.
25.2 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENI E por FORMA ELETRÔNICA no
sistema .■ .:>ui m: ■ ■■ I . . ' Caso seja encaminhada por outro meio ou outro endereço, não
será recebido nem conhecido.
25.3 Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnaçào no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnaçào.
25.4 Acolhida a impugnaçào, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
25.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo lieitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 03
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
intcmct, cm campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

\\A\.i)()t lal(lee(uni)i'asi)ui)licas.com.hr.
25.6 A Pregoeira responderá aos pedidos de cselarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data dc
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital c dos
anexos.

25.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
25.7.1 A concessão dc efeito suspensivo à impugnaçào é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
25.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.
25.9 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sitio www.Doi liihieLoiiiin iisijublicas.com.bi'. sendo dc responsabilidade dos licitanles, seu
acompanliamento.
25.10 Não serão conliecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas,
que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente para representar.
25.11 A petição de impugnaçào apresentada por empresa deve ser fi rmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato
social c suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou
particular (instrumento de mandato com podcres para impugnar o Edital).
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26.0 DAS DISPOSIÇÔKS GERAIS.
26.1 Da sessão pública do Pregão ciivulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriomiente estabelecido, desde que não haja comunicação cm contrário, pela Pregoeira.
26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília
-DF.

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fms de habilitação c classillcação.
26.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
26.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre intcrj^retadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a finalidade e a
segurança da contratação.
26.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-sc-á o
do vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
26.9 O desatendimcnto de exigências fonnais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
26,!0 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação,
26.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
26.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
26.12 O município de Timon - MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornávcl, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla defesa e contraditório.
26.12.1 A anulação do pregão induz à do contrato.
26.12.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
26.13 É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
26.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
\\v\ w.Doi taldccoiininisDuhiiciis.com.hr, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sede da Coordenação Geral
de Controle de Licitações, localizada no prédio da Prefeitura Municipal de Timon - MA, com endereço na Praça
São José, S/N, centro, Timon - MA nos dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00, mesmo endereço e período no
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

26.15 INTEGRAM ESTE EDI TAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:

ANEXO 1 -T ERA10 DE REFERÊNCIA;
ANEXO 11 - MODELO DE PROPOST A DE PREÇOS.

ANEXO 111 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIIl, ART. T DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL:
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
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ANliXG VII - MODI-LO Dl£ DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DO CONTRA TO ADMINISTRATIVO;

ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

Timon(MA), em 24 dc janeiro de 2023.

Viisicius Santiiiago Monteiro dc Oliveira
Coordenador Geral dc Controle das Licitações - CGCL

Portaria n" 0492/2022-GP
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ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2023 - SEMDES

(CÓPIA EM ANEXO-MÍDIA DIGI I AL)
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ANEXO II - PKQPOSTA DE PREÇOS (MODKLO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2023 - SEMDES

À Coordenação Geral de Controle das Licitações do Município de Tiinon/MA
SESSÃO PÚBLICA: —/—/2023, ÀS —-H—-MIN (—) HORAS.

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:
INSC. EST.:
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NAO( )
ENDEREÇO: _
BAIRRO: [CIDADE:
CEP: E-MAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICn ANTE: " | CON I A BANCARIA DA LICIT/VNTE:
N" DA AGENCIA:

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE R$ TOTAL R$
I. ~ ~ II

TOTAL POR EX TENSO: |

A EMPRESA: DECLARA QUE:
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM

COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E. AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS.

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REl-T-RENCIA (ANEXO I) DO iíDITAL DESSE PROCESSO,

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES. SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE
TIMON, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TT-TICEIRO GRAU.

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I. DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMl/NTO, POR
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO
ENDEREÇO A SER INDICADO PELA CONTRATANTE TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEFl^E, CASO NÃO ATENDA A
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ
QUALIDADE,

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUIVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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ANKXO III - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE

FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2023 - SEiMDES

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON/MA

A PREGOEIRA E EQUII>E DE APOIO.

, PORTADOR DO RG ABAIXO ASSINADO, NA
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,
CNPJN" , DEC LARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CIT ADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÀO QUE VENHA A SER TOMADA PELO 1. ICITADOR QUANTO À
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE 'UÍNHAM ATENDIDO ÁS C ONDIÇÔES
ESTABELi:CIDAS NO EDIT AL E QUE DÍIMONSTREM INT EGRAL CAPACIDADE DE EXEC UT AR
O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA. AINDA. PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA
PROPONENTE NOS T ERMOS DO ARTIGO 32. PAR.ÁGRAFO 2", E ARTTGO 97 DA LEI N" 8.666, DE 21
DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

^em, dc_ de2023.

(ASSINATURADORESPONSAVEL E CPF)
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PROC.N'

ESTADO DO MARANHAO

'  PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

2?, COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON - MA

RUBRICA

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO T
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2023 - SEMDES

(PAPEL TIMBIGVDO DA EMPRESA)

INSCRITO NO CNPJ N" POR INTERMÉDIO DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE
IDENTIDADE N" E CPF N" DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO
INC. VDO ART. N"27DA LEI N" 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N" 9.854,
DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO
NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESSALVA; EMPREGA MENOR. A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ
(  )'.

_ein, de_ de 2023.

(REPRESENTANTE LEGAL)

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
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PROC. N«

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS 00
MUNICÍPIO DE TIMON - MA

RUBRICA,

ANEXO V -Dl-CLARAÇÃO DK KLABORAÇÀO INDEPENDENTE DIC PROPOSTA. (MODKLO)

PREGÃO ELE TRÔNICO N" 006/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2023 - SEMDES

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICiTANT!'). COMO REPRESENTANTE
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS
DO DISPOS TO NO EDITAL DE LICITAÇÃO; PREGÃO ELETRÔNICO N" ^/2023, DECÍ-ARA,
SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUI-:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N" /2023,
FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICÍTANTE), E O CONTEÚDO DA
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INI-ORMADO,
DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRQ PARTICIPANTI.' POTENCIAL OU DE FATO
DO PREGÃO ELETRÔNICO N" ^/2023, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUIÍR PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N" ^/2023 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECI-BIDA DE QUALQUER
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" /2()23, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N" /2023. QUAN TO A PARTICIPAR OU NÃO DA RlíI-ERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CON'TI-;ÚDO DA PROPOSTA APRESENT ADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N" /2023 NÃO SFIRÁ. NO TODO OU líM PARTE, DIRETA OU INDIRET"AMF;NTE,
COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTTCIPAN'TE P0'TENC1A1, OU DE
FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N" ^/2023. ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA
REFERIDA LICTTAÇÂO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N" I2Q22 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE,
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE

/UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAI, DAS PROPOSTAS; E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIlíNTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DI-ISTA DECLARAÇÃO E QUE
DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

_em, de_de 2023.

REPRESENTANTE LEGAL
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON - MA

RUBRICA.

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2023
PROCESSO ADMINISTRAT IVO N" Oül/2023 - SEMDES

[NOME DA EMPRESA], [QUALIITCAÇÃO: TIPO DIZ SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N" [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO
[CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE
N" [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI,
QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA Dl.- PEQUENO PORTTZ, NOS
TERMOS DO ART. 3" DA LEI COMIM-EMENTAR N" 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PE.LO í? 4" DO ART. 3" DA LEI
COMPLEMENT AR N'' 123 DE 14 DIZ DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC N" 123/2006 E SUAS ALTERAÇÒI-S, SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER:

( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMi^OSTAS PELO § 4" DO ART.
3° DA LEI COMPLEMENTAR N" 123/06 ALTERADA PELA LC N" 147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E
IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4" DO ART. 3" DA LEI COMPLEMENTAR N" 123/06
ALTERADA PELA LC N° 147/2014.

OBSERVAÇÕES:

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICFIANTE
ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N" 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006;

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N"
123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO
DIFERENCIADO.

_em, de_de 2023.

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR

(NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX

CRC:
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PROC.N'

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON - MA

RUBRICA

ANEXO Vil - DECLARAÇÃO DE IDONElDADE

AO REDIGIR A PRESEN TE DECLARAÇÃO. O PROPONENTE DEVIÍRÁ UTILIZAR FORMULÁRIO
COM TIMBRE DA PROPONENTE.

PREGÃO ELET RÔNICO N" 006/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2023 - SEMDES

PREFEITURA MUNICIPAL DE

A PREGOEIRA / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N" POR INTERMÉDIO DE SEU
REPRESENTANTE LEGAL O SR." PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE
N" E DO CPF N° , DECLARA NÂOTER RECEBIDO DO
MUNICÍPIO DE /UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL,
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMl-NTO DE
CONT RATAR COM A ADMINISTRAÇÃO. ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE
INIDONEIDADE PAIUV LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL.
ESTADUAL E MUNICIPAL.

de 2023,

(ASSÍNATURADORESPONSÁVEL E CPI")
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PROC.N"

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLiCAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON - MA

RUBRICA,

ANEXO VIU -DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE ÍIABILITAÇÃO.
(MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2023 - SEMDES

A  (RAZÃO SOCIAL DA EMPRl-.SA), CNPJ N"
LOCALIZADA À DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI N"
10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME
LICITATÓRIO DO MUNIPIO DE TIMON - PREGÃO ELETRÔNICO N" ^/2023

de 2023.

REPRESENTANTE LEGAL
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PROC N'

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA IV1UNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON - MA

RUBRICA.

ANEXO IX - MINUTA DO CONT RATO ADMINIS I UAT IVO N" 720

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N"

QUE FAZEM ENTRE SI
0(A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE por iniermcdio do(a) (órgão) contratante),
com sede no(a) na cidade de /Estado...., inscrito(a)
no CNPJ sob o n" neste ato rcpresentado(a) pelo Secretário, Sr
potlador(a) da Carteira de Identidade n" expedida pela (o) e CPF n"
doravante denominada CONTRATANTE, c o(a) inscrito(a) no CNPJ/Ml- sob o n°

,  scdiado(a) na em doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade n''

, expedida pela (o) e CIT n" tendo em vista o que consta no Processo
ii" e em observância às disposições da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n"
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n"
7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo dc Contrato, decorrente do Pregão n"

/20 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato c a aquisição de eonfonne especiilcaçòes e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITENS

VALOR TOTAL!

DESCRIÇÃO .iM.r» VALOR VALORQUANT. UNID. unitáRIO TOTAL

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:

E-MAIL: TEL.: ( )

ICLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

1.4. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Tcnno de Referência, com inicio na
data de / / e enccrrainenio cm / / , prorrogável na forma do art. 57, §1", da
Lei n" 8.666, dc 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO.

1.5. O valor do presente Tenno de Contrato ê dc RS ( ).

1.6. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
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PROC,N=

ESTADO DO MARANHÃO
I  \ PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS DO

RUBRICA

j-- • MUNICIPIODETIMON-MA

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidcnciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, Ircte, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação,

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. I

1.7. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da Unão, para o exercício dc 20 , na classificação abaixo:

PROJETO/ATIVIDADL:

NATUREZA DA DESPESA:

FONT E DE RECURSO:

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

1.8. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Tenno de Referência.

CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE.

1.9. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo dc Referência, anexo a
este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

1.10. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação,

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

1.11. As condições de entrega c recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

1.12. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na fomia estabelecida no Tenno de Referencia, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

1.13. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Tenno de
Referencia, anexo do Edital.
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ESTADO DO MARANHÃO
:  PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LlCITAÇÕESPÚBüCAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON-MA

RUBRICA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMElllA - SANÇÕES ADMINISTTTATIVAS.

1.14. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Teimo de Referência, anexo
do Ldital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

1.15. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO;
1.15.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei n"' 8.666, de 1993, e com as eonsequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
1.15.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n" 8.666, de ) 993.

1.16. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

1.17. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE cm caso de rescisão administrativa

prevista no ait. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.
1.18.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

1.18.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.18.2. Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos;
1.18.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

1.19. É VEDADO Á CONTRATADA:

1.19.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
1.19.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

1.20. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.
1.21. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1.22. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

1.23. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor ■ c normas c princípios gerais dos contratos.
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ESTADO DO MARANHAO

:  PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON-MA

RUBRICA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXT A - PUBLICAÇÃO.

1.24. Incumbirá à CONTRATANTE, providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Tinion. no prazo previsto na Ld n" 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO.

1.25. É eleito o Foro da Comarca de XXXXXXX/UF para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confonne art. 55, §2" da Lei n"
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado cm ordem, vai assinado pelos coniraentes.

_em, de_ do 2023.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PROC N°

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕESPÚBLICAS DO
MUNICÍPIO DE TIMON - MA

RUBRICA

ANEXO X - MINUTA DA ATA Dlí RKGISTRO DE PREÇOS DO PUE:GÃ0 ELETRÔNICO N" XXX/2023.

O Município de Timon - MA, por sua Coordenação Geral dc Conirolc do I.iciiaçòos do Município do '[■iinon - MA,
com sedo no(a) , na cidade dc inscrito(a) no CNPJ sob o n" noste ato representado por sua
Coordenadora Geral, poilador da matrícula funcional n" o ainda pela considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na fomia eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n"

/200..., publicada no de / /200 , processo administrativo n." RESOLVE registrar os preços
da(s) empresa(s) indicada{s) e qualillcada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela{s) alcançada(s) e
na(s) quantidade(s) coiada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às nonnas
constantes na Lei Federal n" 8.666/1993, com as alterações introduzidas pela Lei Federal n" 8.883/1994, da Lei
Federal n" 10.520/2002, do Decreto Municipal n" 0231 de 2021, c subsidiariamente do Decreto Federal n"
3,931/2001 atualizado pelo Decreto n" 7,892/2013 c das demais normas aplicáveis à espécie, c em conformidade
com as disposições a seguir;

1. DO OBJETO.
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de espcciricado(s) no(s)
itcm(ns) do Termo de Rcícrência, anexo do edital dc Pregão n" /20..., que é parle integrante
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.2 A presente Ata fica disponibilizada pcara o uso pelos órgãos do município que tiveram suas demandas
consolidadas pela Secretaria Municipal dc Administração e Gestão dc Pessoal para posterior c oportuna contratação
para aquisição dos insunios, materiais, periféricos e equipamentos de informática, a serem entregues dc iorma
parcela ou não coiiíbnne a demanda dc cada órgào/entc do Município, sendo obrigação desta, o controle sobre os
preços dos produtos.
1.3 O objeto desta licitação será solicitado diretamente à equipe gerenciadora da Ala de Registro dc Preços, ficando
estabelecido que é obrigação da empresa entregar o objeto, no prazo previsto, sem a cobrança de encargos,
iransporie, embalagens, ou ônus, de qualquer natureza, conforme a disposição dos lotes, itens e ainda indicações
constantes das relações do anexo 1 do edital, conforme descrição nessa ata.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, forncccdor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor .

ITENS
ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANT. UNID.

VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

VALOR TOTAL: ^ ^ I

2.2 A listagem do cadastro de reserva relerenlc ao presente registro dc preços consta como anexo a esta Ala.
A renegociação, por ato do contrato, poderá ser retomada em razao da quantidade demandada, ficando estipulado
como parâmetro máximo o preço registrado que compreende o valor da unidade.
2.3 A aquisição dos bens objeto da licitação do Pregão Eletrônico n° /2022, será solicitada diretamente à
detentora da Ata dc Registro de Preços, Empresa sem a cobrança de encargos, aluguéis ou ônus, dc
qualquer natureza, conforme a disposição do lote, itens e subitens no anexo I e ainda indicações constantes das
relações dos anexos deste edital.
2.4 Todos os ônus decorrentes de substituição dos bens fornecidos deverão ser realizados às exclusivas cxpcnsas
da detentora da Ata de Registro dc Preços, sem quaisquer ônus ou encargos para o Contratante, c deverão ser
realizadas no prazo máximo estipulado pelo órgão interessado/solicilanie, contados do pedido formal das unidades
usuárias ou detentores.
2.5 Liberação formal do gerenciador da ata de registro de preço, para as unidades - órgãos e entes solicilantes,
que deverá sempre anteceder a contratação, onde indicará a especificação, quantidade, valor/preço rcgistiado,
indicação e dados do fornecer não podendo os valores serem acrescidos em relação ao transporte, carga, descarga,
seguro, embalagens dos bens e demais despesas correlatas.
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2.6 Desde a data da assinatura da Ata de Registro de Preços, a detentora se obriga adotar todas e quaisquer
providências que forem necessárias para assegurar a satisfatória prestação do ibmecimcnto objeto desta Ata. de
modo que cm ncnbuma hipótese, o aba.stecimento das diversas unidades rcquisitantes sofra qualquer solução de
continuidade.

2.7 A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL não se obriga a firmar as contratações que poderão advir do
Registro de Preços, ficando-lhc facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações,
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência etn igualdade de cotidiçôes.
2.8 Os preços registrados etn Ata de Registro de Preços podem ser impugtiados por qualquer cidadão através de
requerimento devidamente comprovado e fundamentado;
2.9 Consideram-se órgãos participantes deste Registro de Preços, todos os órgãos e entes da administração da
Prefeitura Municipal de Timon - MA, que apresentaram sua demanda cotn a intenção de registrar os preços c ou
tiveram suas demandadas consolidadas pela Secretaria Municipal de Administração c Gestão de Pessoal • SEMAG;
2.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ala de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.
2.11 É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo c
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
2.12 A recusa injustificada de fornecedor, etn assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
2.13 A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após
cumpridos os requisitos de publicidade.
2.14 A contratação cotn os fornecedores registrados será feita por meio de solicitação expressa ao órgão
gerenciador da Ata, quando da autorização expressa, o órgão interessado então deverá contratar com o fornecedor
indicado, com preço registrado em Ata, e na quantidade solicitada, devcitdo o órgão antes da contratação estimular
renegociação visatido a maior vantagem.
2.15 Será registrado o valor unitário de cada item com os devidos quatititativos.

3. ÓRGÂO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S).
3.1 Alas do Sistetna de Registro de Preço deste Município poderão ser usadas por qualquer ente ou órgão da
Administração Pública Municipal direta, autárquica c fimdaeional, fundos especiais e toda e qualquer entidade
controlada direta e indiretatnentc pelo Município, independente dc ititençào de registro de preços e mediante a
necessidade do uso de Ata de Registro dc Preços.
3.2 A Coordenação Geral dc Controle das Licitações - CGCL é o órgão gerenciador do Sistema de Registro dc
Preços do município, sendo responsável pelo seu controle e acompanhamento. O gerenciamento poderá aitida ser
realizado em colaboração técnica entre a CGCL e a Secretaria Municipal de Administração e Gestão dc Pessoal do
Município de Timon - MA.
3.3 Órgão participante é órgão ou entidade da administração ptiblica de Timon que participa dos procedimentos
iniciais do Sistema de Registro de Preços, ou que esteja contemplado por tneio de planejamento centralizado pelo
Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Administração c Gestão de Pessoas do Município dc I imon,
e integra a ata de registro de preços;

3.4 DA SOLICITAÇÃO E DO FORNECIMENTO.
3.4.1 Da Solicitação:
3.4.1.1 Os órgãos/entes deverão emitir consulta formulada ao setor responsável pelo gerenciamento do SRP,
contendo a descrição completa do produto que pretende adquirir/conlratar/comprar com quantidade, preço unitário,
preço total, preço do lote e prazo de fornecimento e referencia da ata que pretende aderir. Em seqüência será
emitida liberação ao órgão interessado. O órgão providenciará cotitrato ou tenno equivalente (ordem de
ibmecimento/nola de empenho) conforme a Lei, junto ao detentor da Ala, para que proceda a entrcga/fomccimento.
3.4.1.2 Na Ordem de Fomccimcnto ou documento equivalente deverá está declarado a Dotação Orçamentária que
suprirá a despesa, contendo pelo menos a Fonte, a Classificação Funcional e o Llcmento dc Despesa.
3.4.2 Do Fornecimento:

3.4.2.1 Dc posse dos documentos acima, o detentor da Ata, nos prazos estabelecidos no Edital, entregará o objeto, a
contar do encaminliamento que poderá ser feito de modo presencial ou elétrico por e-mail, da Nota dc Empenho c
do Recebimento da OF, ou cm outro prazo, conforme consta da OF, mediante comprovação ou atesto da
cnl rega/fornecimento.
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4  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.1 A ata de registro dc preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração piáblica que não tenha panieipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras cstabclceidas
na Lei n" 8.666, de 1993 c no Decreto Municipal n° 055/2016.
4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata dc Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.4 As adesões à ata de registro dc preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo dc cada item
registrado na ata de registro dc preços para o órgão gerenciador c órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
4.4.1 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor
da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações Já previstas para o órgão gerenciador
e participatites ou Já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de RS 80.000,00 (oitenta mil reais)
(Acórdão TCU rf 2957/2011 - P).

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, obser\'ada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descuniprimcnto de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, infonnando as ocorrências ao órgão gerenciador, compete ainda comprovar a vantajosidade da adesão
referente ao preço, verificar a habilitação da empresa entre as demais exigências para a contratação.
4.6 Após a autorização do órgão gereticiador. o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata dc Registro de Preços.
4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e Justificadamcnle, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata. desde que solicitada pelo órgão não participante.
4.6.2 O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por
órgão integrante da ata, exceto quando, Justificadamcnle, não houver previsão no edital para aquisição ou
contratação pelo órgão gerenciador.
4.6.3 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante Administração Pública Municipal de
Timon/MA deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

5  VALIDADE DA ATA.

5.1 A validade da Ata dc Registro dc Preços será dc 12 meses, a partir da sua publicação, não podendo ser
pron"ogada.
6  REVISÃO E CANCELAMENTO.

6.1 A Administração poderá realizar pesquisa dc mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180
(cento e oitenta) dias. a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. Essa pesquisa ficará a
cargo do setor de compras da Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal - SEMAG.
6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato notório que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as
ncgociaçõcsjunto ao(s) fomecedorfes).
6.3 Quando o preço registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) füniecedor(es) para negociar(cm) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

6.4 O fomecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1 A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
ob.servará a classificação original no cadastro de reserva.
6.5 Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fomecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicacíão ocorra antes do pedido de
fornecimcnlo, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
c

6.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7 O pedido de reajuste não suspende a obrigação do licitante fornecer quatido convocado pelo usuário da ata,
aquele que atrasar ou retardar o fomeciinento proveniente da ata e contrato, poderá sofrer as sanções cabíveis e
prevista no instrumento c na lei que regulamenta a espécie.
6.K A mera flutuação que eleve o preço de mercado dc itens registrados em ata não será motivo para a liberação
do fornecedor do compromisso. Os motivos e fundamentos para a liberação deverão ser notórios e comprovados.
6.9 O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO:
6.9.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.9.2 Não retirar a nota de empcnlio ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
6.9.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado; ou

6.9.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.9.5 Não assinar a ata, não cumprir com prazos determinados, atrasar o fornecimento, agir com dcsidia para e
não atender ao fornecimento mediante solicitação formal.

6.10 O cancelamento dc registros nas hipóteses previstas nos itens 6.4, 6.5 será ibnnalizado por despacho do
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.11 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados c justificados:
6.11.1 Por razão de interesse público; ou
6.11.2 A pedido do fornecedor.

7  DAS PENALIDADES.

7.1 O descumprimento da Ata de Registro dc Preços, inclusive de sua assinatura, ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no Edital.

7.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustillcadamente, nos lermos do Decreto n°
080/2020.

7.3 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade.
7.4 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocoiTcncias previstas no art. 24 c 25
do Decreto n" 0231/2021, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

8  CONDIÇÕES GERAIS.
8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações
da Administração c do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-sc definidos no
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de
que trata o § 1" do art. 65 da Lei n" 8.666/93, nos termos do art. 16, §1" do Decreto n" 055/2016.
8.3 O detentor da ata de ARP deverá a tender as convocações do órgão gerenciador que serão feitas
preferencialmente por meio do endereço eletrônico infonnado no certame licitatório.
8.4 Os preços registrados, nos termos do § 4" do artigo 15 da Lei n° 8.666/93, têm caráter de orientar como preço
máximo.

8.5 A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de
Preços;
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8.6 Caso o objeto fornecido não corresponda às especificações editalicias e desta Ata, serão rescindidos, .sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e nesta Ata.
8.7 Na hipótese da detentora da Ala de Registro de Preços negar-se a receber o pedido, este fato deverá ser
comunicado oficialmente à Prefeitura, para as providências cabíveis.
8.8 A detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar à Prefeitura, toda e qualquer alteração nos dados
cadastrais, para atualização.
8.9 As alterações contratuais obedecerão à Lei n" 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei n" 8.883/94 ou
legislação que as vierem a substituir.
8.10 Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do material/produtos conforme definido na sua proposta c
aceito pela Coordenação Geral de Licitações, sem prejuízo de todas as disposições previstas no Código do
Consumidor.

8.11 Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata de SRP, é competente, por força de lei, o Foro da cidade
de Timon, observadas as disposições constantes do § 6" do artigo 32 da Lei n" 8.666/93.
8.12 A ata de realização da sessão ptiblica do pregão, contendo a relação dos liciiantcs que aceitarem cotar os bens
ou scr\'iços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame (cadastro reserva), será anexada a esta Ata de
Registro de Preços.
Para finneza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ( ) vias de igual teor, que, depois de lida c
achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Timon - MA, de de 2023

Coordenação Geral de Controle das Licitações - CGCL
Representante legal do órgão gerenciador
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FOIJIA DK ASSINATURA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELET RÔNICO N" XXX/2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' XXX

TERMO DE ASSINATURA

A  inscrita do CNPJ sob o n° , Inscrição Estadual: com sede
contatos: (xx) xxxxx e-mail: xxxxxxxxxxxx, por intenncdio dc sua representante legal, que abaixo

subscreve e concorda plenamente com os temios e conteúdo da ATA de Registro de Preços n° relerentc ao
Pregão Eletrônico n" - Processo Adininistrativo N® do Município dc TIMON - MA, que tem por
objeto: REGISTRO DE PREÇOS xxxxxxxxxxxx como se nesse termo estivesse transcrito, estando na condição
de adjudicatária e por esse termo detentora da presente ata de SRP para os itens:

I Item Descrição do Objeto Uníd. Qtdc.
Marca

Modelo

Fabricante

Valor

Unitário
I Valor Total

assumindo as condições previstas na presente ata dc registro dc preços, edital c anexos que passa a vincular o
presente termo.

Representante(s) legal(is) do{s) fbmecedor(s) registrado{s)
Assinatura Eletrônica Preferencialmente
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MEMO N" 038/2023 - GAB/CGCL

DO GABINETE DO COORDENADOR GERAL DA CGCL

PARA: PREGOEIRA/CGCL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001/2023-SEMDES

Assunto: IZncaminhamenlo dc Processo.

Encaminho os autos do processo em epígrafe a Prcgocira Quésia Silva

Feltosa, ora designada por meio de portaria, acompanhado do Parecer Jurídico e Edital

do Pregão Eletrônico N" 006/2023. Tal Edital regerá a licitação cujo objeto é o

Registro de preços para futuras contratações de atjiiíslção de colchão de espuma solteiro e

colchoncte eni iiapa com espuma para atender as necessidades das Secretarias do

munícipio dc Timon-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste edital e seus anexos.

Designo ainda Marcelene Sousa da Luz, como Apoio dc Prcgocira, conforme

portaria acostada.

No mais, fica a Prcgocira Já mencionado autorizada a tomar todas as

providências necessárias para o bom andamento do devido procedimento licitatório.

Tiraon/MA, 24 dc Janeiro de 2023.

Vinícius Santhiago Monteiro de Oliveira
Coordenador Geral da CGCL

Portaria ii" 492/2022- GP

Praça SSo José, s/n. Centro, TImon/MA | CEP: 65.636-160 I CNPJ: 06.115.307/0001-14



/ r- —1
Gabinete da Prefeita - GP

secretaria Municipal de Governo-

PORTARIA N. a445/2022.GP : DE OS DE SETEMBRO DE 2022.
Altera a Portaria n® 0160/2022 de 14
de março de 2022 que dispõe sobre a
designação de servidores para
composição da Comissão
Permanente de Licitação. Comissão
Especial, Pregoeiros, Equipe de
Apoio/Membros e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Maranhão, no uso atribuições

de 31 de Janeiro de 2020, e demais dispositivos legais pertinentes relativos
tema Licitações,

RESOLVE:

flrt 1° DESIGNAR sem prejuízo das funções anteriores, os servidoresrs.L prrdu^r as^icitaçôes nas modalidades comons, nas fundões de
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do .
MA, e Membros vinculados à Coordenação Geral de Controle das Licitaçoe ,
servidores, conforme segue:

a) Liliane de França Lima, CPF n° 014.572.643-66, Presidente da CPL;
"irctírrs s í sss: t

CPL.

Sdas à Coordenação G^al de Controle das Licitações, de acordo com o art.
51 da Lei n® 8.666/93, os servidores, conforme segue.

i>rnr« Sâo José, s/n", Ccntro, Timon - Maranhão
CEP. 65630-160, CNPJ: 06.115.307/0001-14



Gabinete da Prefeita - GP
secretaria Municipal de

- Para a função de Pregoeiro (a):

a) Liliane de França Uma, CPF
b) Neryson Francisco Pereira da Silva, CPF n 818.079.102-53,
c) Quésia Silva Feitosa, CPF n® 906,205.853-15;
d) Suely Oliveira de Miranda Rocha, CPF n® 274.505.113-04;
e) Luciane Lopes da Silva, CPF n® 006.466.903-37;
d) Gerson de Sousa Assunção, CPF n® 646.676.933-04.

li - Para a função de Apoio de Pregoeiro (a):

a) Avia Vírginia Cunha Macedo, CPF n® 654.164.653-87;
b) Carlos César Moreira Bonfim, CPF n® 200.404.313-04;
c) Gerardo Magela da Ponte Filho, CPF n® 896.717.833-68,
d) Lorena Soares de Santana Mesquita, CPF n° 053.925.383-98,
e) Marcelene Sousa da Luz, CPF n' 761.716.123-91,
f) Milena Silva Costa Schalcher, CPF n' 175.988.488 -07;
g) Valdirene Oliveira Machado Luz, CPF n® 007.118.133-45,
h) Wendell de Assis Souza, CPF n® 792.346.663-72;
i) Maria Fernanda de Souza Farias, CPF n® 061.490.121-90.

Art 3® DESIGNAR, sem prejuízo das funções anteriores, os servidores abaixo
descritos, para atuar nos procedimentos especiais e complementares como
Regime Diferenciado de Contratação - RDC, Credenciamentos, Sele oes
Simplificadas, Chamadas Públicas, como Presidente da Comissão Especial de
Licitação e Membros da Comissão Especial de Licitaçao do Município d
TImolMA, de acordo com o art. 51 da Lei n® 8.666/93, vinculados a Coordenação
Geral de Controle das Licitações, os servidores, conforme segue:

a) Liliane de França Lima, CPF n° 014.572.643-66, Presidente:
b) Avia Virgínia Cunha Macedo, CPF n° 654.164.653-87, Membro da CEP,
c) Gerson de Sousa Assunção, CPF n° 646.676.933-04, Membro da CEP;
d) Carlos César Moreira Bonfim, CPF n° 200.404.313-04, Membro da CEP;
e) Lorena Soares de Santana Mesquita, CPF n° 053.925.383-98, Membro Suplente
da CEP.

Art. 4®. compete às Comissões e aos Pregoeiros, aplicarern as
Lei n® 10.520 de 17 de julho de 2002, na Lei n® 8.666, de 21 de junho de 9^3
Decreto Municipal n® 080 de 31 de janeiro de 2020, e suas alterações, alem d .
demais dispositivos legais aplicáveis a espécie.

Praça SSo José, s/n». Centro. Timon - Maruihfto
CEP: 65630-160, CNPJ; 06.115.307/0001-11



V t <• I 1 u ■ J Gabinete da Prefeita - GP
Secretaria Municipal de Governo - SEMGOV
®  CNPJ;06.116,307/0001-U

Art 5®. A Presidente da Comissão, nas modalidades Convite, Tomada de Preços.
Concorrência e Regime Diferenciado de Contratação - RDC. poderá além dos atw
inerentes ao processo licitatório, adjudicar o objeto licitado, salvo disposição em
contrário.

Art. 6®. Os Pregoeiros podem ser substituídos a qualquer tempo por outro
servidor de mesma função diante de ausência ou necessidade, e designados pela
Coordenadora Geral de Controle das Licitações, que é a autoridade competente da
Coordenação Geral de Controle de Licitações do Município de Timon - MA.

Art 7® Revogam-se as disposições em contrário, sendo que a presente portaria
passa a substituir a portaria n" 0160/2022 de 14 de março de 2022 e seus efeitos
legais.

Art. 8®. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Timon-MA. 05 de Setembro de 2022; 131® da Emancipação Político-Administrativa
do Município.

Dinair Sebastíàna Veloso da Silva
Prefeita Municipal

Cowdenadora Geral de Controle das Licitações
Portaria n® 021/2021-GP

Registra-se e publica-se no Diário Oficia! Eletrônico do Município, de acordo com art. 90 da Lei
Orgânica do Município (LOM), c/c art. 5» da Lei Municipal n° 1821/201Z e art. 1 , inciso XIII,
Municipal n®. 1383/2006,

San^ SarVtos Sampaio
Secretário Municipal de Governo

Portaria n® 01278/2021-GP

Praça sao José. s/n°. Centro. Timon - Maranhão
CEP: 65630-160. CNPJ: 06.115.307/0001-14
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O Municipiü de Timon/MA dá gnrantia da outenticidadc deste documento, desde que visunÜMdo através do sitet www.MniPP.t.tnaXPSJlf

r  PORTARIA I NASCIMENTO, para o caigo do Fiscal da Dolosa do pata axercer o cargo cm comtssâo do comissão do
PORTARIA N° 043112022-0? DE 29 DE AGOSTO 06 2022. Consumidor, constante, respectivamente, da Portaria n* Assistente de Serviço, sfirlxjlo DNI-3. da Secrelatia

0375. do 25 de |ultto de 2022 e Portaria n° 0376. do 25 de Municipal de Adminlsiraçâo e Gestão de Pessoal, dosio
Nomeação de Cargo Comissionado, juido de 2022. pulslicação em 26.07.2022. com base no Município, devendo ser assim considerando a partir do

art. 24 e do §2° do artigo 29 da Lei Municipal n° 1299. de 1°.09.2022.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO 28 de dezembro de 2004.
MARANHAo. no jso das etríbuiçãos que ide confere o
ad. 70. incisos VI e iX. e ainda o art. 93. inciso II. -

"8" da Lei Orgânica do Municioio (LOM). com base na Lei publicação, revogada as disposições em contrário.
Municipal n= 1892/2013, PORTARIA N» 0440/2022-GP

DE 31 DE AGOSTO DE 2022.

RESOLVE:

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR 06 Altera a Portaria n» 0160/2022 de 14 de
Art 1'. NOMEAR, de conformidade com o disposto no ASSUNTOS PARTICULARES A março do 2022 que dispíe sobre a
inciso II do art. 15 da Lei Municipal n° 1299. de 28 de SERVIDORA QUE MENCIONA. designação
dezembro de 2004. ROBERTO TADEU SARAIVA DE composição da Comissão Permanente de
ALMEIDA, para exercer o cargo em comissão de A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do Licitação, Comissão Especial, Fregoeiros,
Assessor Especial, símbolo DNS-2, da Secretaria Maranhão, no uso de suas atribuições legais, conferidas Equipe de Apoio/Membros e dá outras
Municipal de Desenvolvimento EconOmico, Trabalno a do pelo art. 70, Incisos VI a IX, da Lei Orgânica do Município providências.
Turismo - SEMDEST, deste Iviunielplo. - LOM. mediante podido e parecer jurídico n" 024/2022.
PORTARIA N'O43S/2022-GP DE 31 DE AGOSTO DE 2022. que consta no processo administrativo n° 01343/2022- A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON. Estado do

SEMS, da 29.08.2022. Maranhão, no uso das atribuições que (tie confere os
incisos VI e IX do art. 70 da Lei Orgânica do Município

RESOLVE: (LOM). C/C art. 33 da Lei Municipal n° 1892. de 17 de

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO dezembro de 2013, e tendo em vista o art 51 da Lei
MARANHAO. no uso das atnbuições que lhe confere o Aft 1«. CONCEDER o pedido de licença sem Federal 8.666 de 21 de lunno de 1993, e suas alterações.
art. 70. incisos VI e IX. e ainda o art. 93. Inciso II. alínea remuneração para tratar de assuntos particulares, com o art.S", mdso IV. da Loi FaderaM0.S20.^ de 17 de julho
'3' da Lei Orgânica do Município (LOM). com

Municipal n» 1892/2013.
para a servidora efetiva. CARLA PATRÍCIA ALVES ao tema Licitações.
BARBOSA LIMA. matricula n° 690424-1. Agente

RESOLVE: Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal do RESOLVE:

Nomeação da Cargo Comissionado.

base na Lei fundamento legal no art. 162 da Lei Municipal n° de 2002. Decreto Municipal n' 080 de 31 de Janeiro de
1299/2004 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais. 2020. a demais dispositivos legais pertinentes relativos

j  Parágrafo único. 0(a) mesmo(o) ficará a disposição da

I. alínea Art 2'. Esla Portaria entra em vigor na dala de sua Superintendência do Limpeza Pública e Urbanização de
Timon - SLU. sem Ônus para o õfgâo de origem.
PORTARIA N' IM45/2022-GP

OE 05 DE SETEMBRO DE 2022.

para

Ari. 1". NOMEAR, de conformidade com o disposto no

initiso II do art. 15 da Loi Municipal n» 1299. do 28 de Município,
dezembro do 2004. FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA

COSTA, para exercer o cargo em comissão de Assessor Parágrafo ijnieo. Cessar os eleitos da disposição om
Técnico Especial, símbolo DNS-3, do Departamento relação ao servidor referido no capuf desta artigo para
Municipal de Iluminação Pública, vinculado á Secretaria Superintendente de Limpeza Pública e Urbanização da
Municipal de Obras e Inlraoslrutura. dosle Município. Timon-SLU.
devendo ser assim considerado a partir de 1°.09.2022.

PORTARIA N"0439«022-GP DE 31 DE AGOSTO DE 2022. 2». Esla Portaria onira em vigor na dala do sua
publicação, com eíeitosa contar de 1^ffl2/2fl22-

TORNAR SEM EFEITO AS NOMEAÇÕES, PORTARIA N* 0442/2022-GP
QUE ESPECIFICA, SETEMBRO DE 2022,

Nomeação de Cargo Comissionado.A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do

Maranhão, no uso das atribuições quo lhes são
conferidas pelo art. 70, Inciso VI o o art. 93, inciso II. A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO
alínea "a" da Lei Orgânica do Município (LCM), e MARANHAO, no uso das atribuições que lhe cohforo o
considerando o que consta no Oficio n» arl. 70. Incisos VI e IX. e ainda o arl. 93. inciso II, alínea
018e/2022/SEMAG, de 29 de agosto de 2022, *a' da Lei Orgânica do Município (LOM). com base na Lei

Municipal n° 1892/2013.

RESOLVE:

RESOLVE:

An. I». TORNAR SEM EFEITO, por perda do prazo para

posse, as nomeações de MARIA LUIZA OE ARAÚJO Art. 1». NOMEAR, de conformidade com o disposto no
SOUSA, para o cargo de Professor da educação infantil- mciso II do art. 15 da Lei Municipal n" 1299, do 28 do
séries iniciais, de JOÃO VICTOR DA SILVA dezembro do 2004, RAIMUNDO NONATO DA SILVA,de JOÃO VICTOR DA SILVA dezembro do 2004, RAIMUNDO NONATO DA SILVA,

Saúde, pelo prazo de até 02 (dois) anos. a contar tie 30

Art. 1«. NOMEAR, de conformidade com o disposto no de acosto de 2022. Art 1». DESIGNAR, sem prejuízo das funções anteriores,
inciso II do arl. 15 da Lei Munidpai n« 1299. de 28 de «s servidores abaixo descntos. para conduzir as
dezembro de 2004. ROGÉRIO FONTENELLE DE Parágrafo ilnico. A licença poderá ser interrompida, a licitações nas modalidades comuns, nas furtções ae
OLIVEIRA, para exercer o cargo em comissão de qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesso do Presidente da Comissão Permanente de Licitação do

Município de Timon - MA, o Membros vinculados a
Coordenação Geral do Conlrde das Licitações, cs

DE t' DE SETEMBRO OE 2022. servidores, conforme segue:

Exoneração de Cargo Comissionado, a) Liliane de França Lima, CPF n» 014.672.643-66
Presidente da CPU;

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do b) Ayla Virgínia Cunha Macedo, CPF n» 664.164.653-87
Nomeação do Cargo Comissionado. Maranhão, no uso das atribuições quo lhes são Membro da CPL; , „ .

conferidas pelos Incisos VI e IX do art. 70. parágrafo =) fartos César Moreira Bonfim. CPF n» 200.404.313-04.
Membro da CPL;

d) Lorena Soares do Santana Mesquita. CPF n°
RESOLVE: 053.925.383-98. Membro da CPL;

e) Neryson Francisco Pereira da Slva. CPF n*

Arl 1». EXONERAR, de conformidade com o disposto no 818.079.102-53. Membro Sui^ente da CPL.
inciso I do âtl. da Lei Munidpal 12dd» JONAS

VALERIO GUERRA, do cargo em comissão de Art 2». DESIGNAR, sem prejuízo das funções anteriores.
Assistente de Serviço, símbolo ONI-3. da Secralarta os servidores abaixo doscrllos, para conduzir as
Municipal de Administração e Gestão de Pessoal, deste licfações ns modalidade Pregão, nas funções de

Pregoolro (a) do Município de Tlmon • MA e Apelo de
Progoeiro (a), vinculadas ã Coordenação Geral de
Controle das Licitações, de acordo com o art. 61 da Lei n°
8.666/93. os servidores, conforme segue:

I - Para a função de Pregoeiro (s):

/Assessor Técnico Especial, símbolo DNS-3. do serviço público.
Oepanamenlo Municipal de Iluminação Pública, vinculado PORTARIA N*0441/2022-GP

ã Secretaria Municipal de Obras e Inlraostrulura. deste

Município, devendo ser assim considerado a partir de

1'.09.2022.
PORTARIA N* 0436/2022-GP DE 31 DE AGOSTO DE 2022.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO ünio) do art. 77, da Lei Orgânica do Município (LOM),
M/ãR/U4HAO. no uso das atribuições que lhe confere o
an. 70. incisos VI e IX. e ainda o an. 93. inciso 11. alínea

'e' da Loi Orgânica do Municípo (LOM). com base na Lei

Munidpai n' 1892/2013.

RESOLVE:

a) Liliane de França Lima. CPF n' 014.572-643-66;
b) Neryson Francisco Pereira da SiNa, CPF n°
818.079.102-53:

c) Quésia Silva Feitosa. CPF r® 906.206.853-16;
d) Suely Oliveira de Miranda Rocha. CPF n° 274.505.113-
04;

a) Uuciane Lopes da Silva. CPF n® 006.466.S03-37;
d) Gerson de Sousa Assunção, CPF n° 646.676.933-04.

11 - Para a função de Apoio de Pregoeiro (a):

a) Ayla Vrginla Cunha Macedo. CPF n® 654.164.653-87;
b) Carlos César Moreira Bonfim. CPF n® 200.404.313-04;
c) Gerando Magela da Ponte Filho. CPF n® 896.717.833-
68;

d) Lorena Soares de Santana Mesquita. CPF n®
053.925 383-98;

e) Marcelene Sousa da Luz. CPF n* 761.716.123-91;



o Milena Silva Costa Scnalcher, CPFn" 175.988.488-07; Exoneração d« Cargo Comlsslonado-
g) Valdirene Oliveira Machado Luz, CPF n® 007.118.133-

45: A PREFEITA MUNICIPAL DE TlUON, ESTADO DO
h) Wondell de Assis Souza, CPF n° 792.346.663-72; MARANHÃO, no uso das atriOuições que lhes são
i) Mana Fernanda da Souza Farias, CPF n® 061.490.121- conferidas pelos incisos VI e IX do art. 70, parágrafo
90. único do art. 77, da Lei Orgânica do Municipio (LOM),

Art. 3'. DESIGNAR, scm projuizo das funções antenores.
os servidores abaixo descritos, para atuar nos

procedimentos especiais c compicmentares como
Regime Diferenciado de Contratação - RDC,
Credenciamentos, Seleções Simplificadas, Chamadas

Públicas, como Presidente da Comissão Especial de

Licitação e Membros da Comissão Especial de

Licitação do Municipio de Timon-MA, da acordo com o

art. 81 da Lei n° 8.666/93, vinculados á Coordenação
Geral de Controle das Licitações, os servidores, conforme

segue;

a) Liliane de França Lima, CPF n® 014.572.643-66.
Presidente;

0) Ayta Virgínia Cunha Macedo, CPF n® 654.164.653-87.

Membro da CEP;

c) Gerson de Sousa Assunção, CPF n® 646.676.933-04,

Membro da CEP;

d) Carlos César Moreira Bonfim, CPF n® 200,404,313-04,

Membro da CEP;

e) Lorena Soares de Santana Mesquita. CPF n®
''053,925,383-98, Membro Suplente da CEP-

Art, 4®, Compele ás Comissões e aos Pregoeiros,
aplicarem as normas contidas na Lei n° 10.520 de 17 de

julho de 20O2, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

no Decreto Municipal n* 080 de 31 de janeiro de 2020, e

suas alterações, além dos demais dispositivos legais

aplicáveis a especie.

Art, S®. A Presidente da Comissão, nas modalidadas

Convite, Tomada de Preços, Concorrência e Regime

Diferenciado de Contratação - RDC, poderá além dos

atos Inerentes ao processo ilcllatõho, adjudicar o objeto
licitado, salvo disposição em contrário,

Ari. 6°. Os Pregoeiros podem ser substituídos a qualquer

tempo por outro servidor de mesma função diante de

ausência ou necessidade, e designados pela

Coordenadora Geral de Controle das Licitações, que é a

auloridaqe competente da Coordenação Geral do

Controle de Licitações do Município de Timon - MA.

ArL 7®. Revogam-se as disposições em contrário, sendo

qua a presente portada passa a substituir a portaria n'

0180/2022 da 14 de março de 2022 e saus efeitos

legais.

Art. 8®. Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.

Timon-MA, 05 de Setembro de 2022; 131° da

Emancipação Poiitico-Admínistrativa do Municipio.

PORTARIA N° 0447/2022-GP

DE 05 DE SETEMBRO DE 2022.

TORNAR SEM EFEITO A NOMEAÇÃO.
QUE ESPECIFICA.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON. Estado do

Maranhão, no uso das athbuições que lhes são

conferidas polo art. 70, inciso VI e o an. 93. inciso II,
alínea 'a" da Lei Orgânica do Município (LOM).

Art. 1®. EXONERAR, de conformidade com o disposto no

Inciso I do art. 59 da Lei Municipal n® 1299, GABRIELLE

DOS SANTOS BEZERRA, ocupante do cargo em

comissão de Assistente Técnico, símbolo DNI-1, da

Sccrotana Municipal de Administração e Gestão de
Pessoal devendo ser assim considerado a partir de

1«.09,2O22.

Parágrafo único. Cessar os efeitos da disposição em
relação ao sarvidor para Suparintendéncia de Limpeza
Pública e Urbanização de Timon - SLU-
PORTARIA N® 0450/2022-GP

DE 05 DE SETEMBRO DE 2022.

Nomeação de Cargo Comissionado.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe bonfere o

art. 70. Incisos VI e IX, e ainda o art. 93, inciso II, alínea

'a' da Lei Orgânica do Município (LOM). com base na Lei
Municipal r° 1892/2013,

Art. 1®. Tornar sem efeito, a Portaria n® 0429, de

23/08/2022, publicada no Diário do Município de

30/08/2022. odição n® 2.453, que nomeou FÃBIO
PEREIRA DA SILVA, como Assistente Técnico, símbolo

DNI-1. na Secretaria Municipal de Administração o
Gestão de Pessoal, deste Município,
PORTARIA N° 0449/2i)22-GP

DE OS DE SETEMBRO DE 2022.

Art. 1°. NOMEAR, do conformidade com o disposto no
inciso II do art. 15 da Lei Municipal n° 1299, de 28 de

dezembro de 2004, TAMORA RIBEIRO DA SILVA

BEZERRA, para exercer o cargo em comissão do
Assistente Técnico, simbolo DNI-1, da Secretaria

Municipal de Administração e Gestão de Pessoal, deste

Município, devendo ser assim considerado a partir de
01.09.2022.

Parágrafo único. 0(a) mesmQ(a) ficará a disposição da
Superintendência de Limpeza Pública e Urbanização de
Timon - SLU. sem ônus para o õrgão de origem.
I  EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO I

MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Contrato n° 093/2022-SGMS. Objeto; Prestação de
Serviços de Realização de Exames em Pacientes
Usuários do SUS (Exames Laboratoriais),

Fundamentação; Credenciamento de Estabelecimento
de Saúde n° 004/2022. Lei Federal 8666/93 c 8060/90.

Legislação do Sistema Único de Saúde - SUS.
Chamamento Público. Art. 25. caput, da Lei 8666/93.

Contratante: Fundo Municipal de Saúde. Contratada:

Melo & Lustosa Ltda - CNPJ N,® 09.231.807/0001-00.

Valor mansa! estimado: RS 35.676,15 (Trinta a cinco mil
e seiscenios e setenta e seis reais o quinze centavos).
Data da Assinatura: 25/08/2022. Vigência: Até
25/08/2023.
MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Contrato n° 094/2022-SEMS. Objeto: Prestação do
Serviços dê Realização de Exames em Pacientes
Usuários do SUS (Fonoaudioiõgia). Fundamentação:
Credenciamento de Estabeiecimento de Saúde n®

004/2022. Lei Federai 8666/93 e 8080/90. Legislação do

Sistema Único de Saúde - SUS. Cnamamenio Público.

Art. 25. caput. da Lei 6666/93. Contratante: Fundo

Municipal de Saúde. Contratada: Melo & Lustosa Ltda -
CNPJ N.® 09.231.307/0001-00. Valor mensal estimado:

R$ 18.234,75 (Dezoito mil e duzentos e trinta e quatro
reais e setenta e cinco centavos). Data da Assinatura:

25/08/2022. Vigência: Até 25/08/2023.
MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Contrato n® 098/2022-SEMS. Objeto; Prestação de

Serviços de Realização de Exames em Pacientes
Usuários do SUS (Fisioterapia). Fundamentação:

Credonciamento de Estabelecimento de Saúde n°

004/2022. Lei Federal 8666/93 e 8080/90. Legislação do

Sistema Único de Saúde - SUS. Chamamento Púbüco.

Art. 25. caput, da Lei 8666/93. Contratante: Fundo
Municipal de Saúde. Contratada: Melo & Lustosa Lida -
CNPJ N.® 09.231.607/0001-00. Valor mensal estimado;

R$ 16.530,00 (Dezesseis mil e quinhentos e trinta reais).
Data da Assinatura: 29/08/2022. Vigência: Até
29/08/2023.
MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Contrato n® 13/2022

Processo Administrativo n® 480/2022

Pregão Eletrônico 004/2022

Fundamentação legal: Lei n* 8.666/93, Decreto
Municipal n' 055 de 2016, demais normas perlirentes e
pelas condições eslaPelecidas no Termo de Referência.
Contratante: DEMIP- Departamento de Iluminação
Pública.

CNPJ do Contratante: 35.979.496/0001-71

Contratada: TFPM COMERCIO ARTIGO DE

ILUMINAÇÃO LTDA
CNPJ da Contratada: 07.270.992/0001-16

Objeto: Aquisição futura de Material Elétrico para realizar
á Mâriuíorição do Sistema de Iluminação Públioa do
Municipio de Timon — Ma.

Vigência; 20/07/2022 A 31/12/2022
Dotação Orçamentária: 3.3.90.30 Fonie do Recurso
Própno do Município.

Projeto de Allvidado: 2056
Valor Global: 35.632.00

Data da Assinatura: 20/07/2022
MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Contrato n° 16/2022

Processo Administrativo n® 480/2022

Pregão Eletrônico 004/2022
Fundamentação logal: Lei n° 8.666/93. Decreto
Municipal n° 055 de 2016. demais normas pertinentes e
pcins condições estabelecidas no Termo de Referência.
Contratante; DEMIP- Departamento da Iluminação
Pública.

CNPJ do Contratante: 35.979.496/0001-71

Contratada; D M P EQUIPAMENTOS LTDA

CNPJ da Contratada: 38.874.848/0001-12

Objeto: Aquisição futura de Material Elétrico para realizar
a Manutenção do Sistema de Iluminação Pública do
Município de Timon - Ma.

Vigôncla: 20/07/2022 A 31/12/2022
Dotação Orçamentária: 3.3.90.30 Fonte de Recurso.
Próprio do Município.
Projeto de Atividade: 2056
Valor Global: 42.400,00

Data da Assinatura: 20/07/2022
MUNICÍPIO OE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO

Contrato n® 17/2022

Processo Administrativo n® 480/2022

Pregão Eletrônico 004/2022
Fundamentação legal: Lei 8.666/93, Decreto
Municipal n° 055 do 2016, demais normas peMinenles e
palas condições estabelecidas no Termo de Referência.
Contratante: DEMIP- Departamento de Iluminação
Pública.

CNPJ do Contratante: 35.979.496/0001-71

Contratada: WIKE MATERIAL ELETRICO E

DECORAÇÃO LTDA
CNPJ da Contratada: 39.673.581/0001-68

Objeto: Aquisição futura de Material Elétrico para realizar
a Manutenção do Sistema de Iluminação Pública rio
Município de Timor - Ma.

Vigência; 20/07/2022 A 31/12/2022
Dotação Orçamentária: 3.3.90.30 Fonte de Recurso.

Próprio do Município.

Projeto de Atividade: 2056
Valor Glcbal; 61.360,00

Data da Assinatura: 20/07/2022
MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO 00 MARANHÃO

Contrato n® 050/2022 - Semdas. Objeto; aquisição de
gêneros alimerúicios perecíveis e não perecíveis para
atender as demandas da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Programas Vinculados.
Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei n® 8.666/1993,
Pregão Eletrônico n® 008/2022. Liberação n® 633/2022 -
Contrai de Compras'PMT/MA. Contratanta: Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS. Contratada:

IOmYKADOPKmUilOrTt
ECDÉICAnMBl Praça Sào José. s/n. Centro / CEP: 65.636-160 CNPJ: 06.115.307/0001-14 - Timon - MA,

o Municipio dc Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do slle: tvwgr^tnon.roa.gov.br



PROC.N\

ESTADO DO MARANHÃO —
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON Rubrica.

Coordenação Geral de Controle das Licitações Públicas do
Município de Timon - MA.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 006/2023 - CGCL

INTERESSADO: Município de Timon - MA, por meio da Coordenação Geral de
Controle das Licitações de Timon/MA.

OBJETO: Registro de preços para futuras contratações de aquisição de
colchão de espuma solteiro c colchonctc cm napa com espuma para atender as
necessidades das Secretarias do miinicipío de Timon-MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

TIPO LICITAÇÃO: Menor Preço por Lote.

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: lOhOOmin do dia 27/01/2023.

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: lOhOOmin do dia 08/02/2023.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLICA: lOhlOmin

do dia 08/02/2023.

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo (horário e min)
será observado o horário de Brasília (DF).

INFORMAÇÕES: O Edital estará disponível para consulta e retirada de cópia no
sítio www.nortalciecomninsníiblicas.coiii.hr e na sede Coordenação Geral de
Controle das Licitações de Timon/MA, localizada na Praça São José, s/n". Centro,
Timon - MA, no horário de OShOOmin as 12h00min, de segunda a sexta-feira, ou
solicitado através do e-mail: licitacao'^/ liinon.ina.uov .lie.

Timon (MA), 25 dc Janeiro de 2Ü23.

Qucsía Silva Feitosa

Pregoeira do Município dc Timon/MA

Prcfcitur.i Municip.'»! de Timon. Praça Sàojosc. s/n". Centro. Timon-MA
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ESTADO DO UARAHHAO
PREPenUAA UUWCiPALOE CENTRO 00 OUIlHERUfMA

AVISO 0£ LICaAÇAO
PREOAO ELETRÔNICO N»M1^9 PROCESSO AOMINISTRATTVO

H* MI/NES

A PAErfirrUAA municipal OE centro 00 GCriLHERUB/MA, por

lotofméow «o Pto^Mire Con* fvb''<o ouo r«ali<r«'4 iioiaçSo ru Uod»-
I4M* ProsSo oa lonna âo Oece^o o* 10.C24^1$.
Os itpo M>"ef Pr«ca por Itom. otiioovRr^ o Rt^iitro do proceo do
avontual o futura ceAiraia;Ao do «mprooa para a proataçAodo atrrt*
qo ea eonfoc^Ao do oanuaotai, unHermo» onera outroo oorviçoa do
iTuINarta, em eonforrruoado coa aa aapofrfkaçOoa e quonMadm cons-
hMio» no Temo m RoNrèr^ta (Anoae I) do Edicai a aer roa^aaoa o*^
10<02/203X èa MjEOna» at^avéodo Porui do Compras' ntiMiZ/eempraA-
br convbrr, O Edital a Mua ardsoi Mtio t Qapooiçso ffoo <niarea«ddos
r<o «lio:bltpa //eompraabr eom br' c rxa Sala da CorriiaaAo Permanonto de
LIeiiacSe. oituada i^a Rua de CemAreie, a/r*. Conde - Centre do Ciiilhor-
rno/UA, bem como. pedorAo ler sei«Kadoe avavdo de ̂mali. Iiercaeao.

cantrodoginirvflnnamAOO'^*' Com
Centre de OuHnorrite^MA, 23 de janeiro de S0?3.

Pedre Silveira

Prepoeiro
Centre do Gwiiherme/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO

LUIS GONZAGA DO MARANHÃO

ERRATA. No Aviso de LIciteçZo do PREGÃO ELE

TRÔNICO N< 003/2023 de Interesse do Mynlcí-

Aoio de S3o Luís Gontaga do Maranhão, publicado
no JORNAL PEQUENO, no dia 17 de Janeiro de

2023. ONDE LÉ-SE: "DATA; 31/01/2023". LEIA-SE

"DATA: 03/02/2023". São Luís Gonzaga do Ma

ranhão ■ MA, 24 de Janeiro de 2023. Rafael Luís

Morais Araújo ■ Prcgoeiro.

CAUARAMUNICIPAL de TASSO FRAGOaOJMA

AVISO DE LieiTAÇÃO. PROCESSO ADMNISTRATIVO N'
ODSrZOZSfCPL PREGÃO PRESERCIAL N' 00112023 - SRP -

CUTF.DATAOAABERTURA; 1O.O2.2O23AsO9hO0min. MODA.

LIDADE: PiPoSo Pieienelal. REGIME: Meno' P<e(0. OBJETO:

Evenius! c«nuou)çâo do pcssoa (e) juríjics (s) para (pmednienio

Oo combusiivcl (gaediino comwrn e dioo diceol S10). dc inieres*

6e da Câmara Municipal de Taeao Fiaçoao/MA, LEI REGENTE:
10.520/2Q02 e Oboeio Fpderpi n* 3.65&/2000. Dec/oto Fcdarat

r^* 7.892/2013 e tubaldiârla a Lei Podoral n' S.66&/93. COPIA 00

EOiTAL: Pode lar adquinde. np prdQto da Câmara Mur^idpsi,
íDcalijddo na Rua Nowtor^ Bellc. n.* 255 - CenVo Taaso Fragos<V
MA. no hôfárro de OSn OOi K I2n 00». {99} 35d3 -1070 ou gra-

tuitamenie no síLO nitpaJ/emiauofregoso ma 90V (k, cpliasso^
gmaLcom. Pwbi><|wa - m a»ia Eildal. Tatao Fragoso (MA), 24 de
janeiro de 2023. Jamr»»on Evangelista de Macedo - Vereador

P/«»idento

CAMARA MUMCIPAl OE TASSO f RACOSOTUA

AVISO DE UCITAÇAO. PROCESSO ADMINISTRATIVO fT 002/7023.
TOMADADE PREÇO W*001/202). O de Teuo FragoM (UA).
seevé* da COmara UwMCipal d* Tauo fregoec, per mee ea ConvaeSe
de IjoaçOo. lerna pub^ eee mwnaedo» que. com base na iN Fede
ral rr* 8.B6&^ a suas aneracOf* fara taeLcar és OOíOOha
|nd'r« Nem} ds dia 19 da favartVe da 202), iotaqSe na mpdaSdade
TOMADA Q£ PREÇO N* 001/202). do Hpo mano> pragp. tendo por Ob-
>Éto a Canueufae de empraaa pare PraetaeSe da Sarvigea Espe-
elalbade» de AeMeaoria e CeneuHerle em CenlebDdada a OcatAe

Fised pare atuar na Câmara Hunielpaf da Taaao Fregoao (MA), «en*
forma daaerRo neata EdKil» aNaiae.Apr«««nta tcnaçâo aare reab^
oa na aali de rauntâo da Com«aSo Parmar*ania da LiMaç&o. aiiuada na
Rua Newion Baid. 25$. Cenuo. CEP. ES.âíOKHC. Tpsso Fragoso (VA)«
aará prastatta peU Pr«a«arv(a da Comlaalo 0« Uoleçéo dasta C&mara
Munieitial, O adiial e Mua anaioa «aiâo é d«poa«fto doa interassadoa
no andarape supra, da a 5* fava. am dlea úiala. onde poderão ser con-
sLiiados eu cbitdoa griiuicamanta. Esderaamanioa aeietcnais rte rr>as*
mo ar^era«o a/ou paio talafena iCt"S9) SSa) - 107Q. e-maii. cpfiass»^
grnaH.ecm, a no aitio. Kil-/'cm(aaaofreooaQ.ma.gov.&f. Tasao fragoso •
MA, 2) M janeire di 202). Jamoacn Evangebata oe Maçado • Vai^ader
Praaidartta.

•MltAlAMPO. ■ r«>as•U* 0w OM 6« *i«»tOee

OàifTe "Miei «• tr^em se«« nniiinii «r loiaN «• mbcMb«• wei—i

!*»■«—new w«weee•••»«*wre «wwíeei*•• »«eww «o
I iiieliwTViii lifi. irlr~i iirmfM i i- laeaeilM n tu-» im i

teQuouCiA
e*ucNeAaDaaeoebkar«eneaua «mcMiraiauí
âusiMQMmuiesaaeeeeatsa •meeaeiiwwi

oAtAMsacinMuesantonesTss-siseiceuaueA «>io«>«*aaaews
LOCAL r r iian^|-MgiariM lenfc BerTurMOA oa rtwo »
.irrrmAumppeomA^^ui—FsaeiiniBWSyTvewBeiiiflrLeiromsAÇOta.otcBa
—Aei iiÉ{«i'ii»eeA fiii» É«» w^BWA»>aw^—ew>*«>»-cpIA*» • ^
v<3aCm—*«iJ8 Om M e«f im Mlew^ • *«<wiVA. tta«MM i« &a> Me
Cmb •ewàiA#eiwwieisa»i»ke»«e*r«ei»i«íWiiâ<ie Wbwoerweee^w
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Sebrae seleciona bolsistas de
inovação até dia 5 de fevereiro
Serão se/ecionados nove bolsistas e dois orientadores para atuação no programa dc ̂ genfes
Locais de Inoiração. /4s inscrições podem ser feitas no site da Fundação Sousándrade

OrvwOACAoAléodiaSdeíevCTÇinLO rnmm^ ^ o prngfaniiu-««caitado
Sebrae seleciona boliiMâs e S W fJíH _ ^ ^ ^ ^
orientadores para o p/og/omcj / ÊL fl ■ nii I bolsis oTcnudJS em 1
de Agentes Locais de Inovação AGENTE LOCAL JHLÜhI 8' atendir
(ALI). no Maranhão. A sclcçio r» r 1 a 1 m 1 • rs a n rs n ^ cum sul uçi^M dc liKjvaçJ
está a cargo da FuuüaçAo OE INOVAÇÃO DO — mais ele 30() mil negocio
Sousándrade (FSA DU). em CCDDA C SBBRA£ ^ ? mpliaçòn ú\
aiendinicnioao Edital Sebrae SCDat/AC acosso is soluções Scbra

Alé o dia 5 de íevereinL o
Sebrae seleciona bolsistas e
orientadores para o programa
de Agentes Locais de Inovação
(ALI), no Maranhão. A scicçdo
está a cargo da FutiüaçAo
SousândradetFSADU). em
aiendinicnioao Edital Sebrae

o prngram«i é exeaitado

001/2023.
Scrao selecionados, no
total, nove bolsistas e dois
orieritadores. para atuação
nas áreas de produtlvld/ule.
educ.iç3o empreerdedotJ e
transíoiTTiàçáo digital denuo
do programa ALI. O valor da
bolsa varta dc RS 5 mil (para
Agentes de Inovação) e RS
G.5 mil (para orienudoies). As
insoiçòcs e&tdo sendo (cius
no I Ink https;/fbi ivN .com'
QMZHq, com valores de RS
50 e RS IDO. mpecii\'&memr.
pam a inscnçào de boliisias e
de orientadores. O processo i
sirr^les. bastando preencher
as inlorznaçòe» e atender aos
requisitos pre\'isf<« no edilal.
Traia-se de uma eicelrnie
oportunidade para
aperfeiçoamento profissional
e cTescImetKü pessoal,
propiciando aos participantes
aluaçâo em uma área de
Interesse crescente no universo
empresarial, pjnicularmetik'
pora os pequenos nrg/cios

que enxergam na inovação
um diferencial de crescimento
e para melhoria do
desempenho de mercado".
exptUou a gerente de Cultura
Empretndc^ro do Sebrae no
Mjranhõo, Mlldctrc Mjla,
O progrumâ <le Agentes
í.ocals do Inovi]ç3u (ALI)
o umo <ías csiraróglas do

Sebrae para disseminação
e fwnenio â inovaçõo junto
aos pequenos negócios e nas
escolas e no fortalecimento
da educação empreendedora.
O Agenie LocaJ de Inovação
é um bolsista selecionado
e capocItJdo paro atender
e Idcnrlhcar necessidades
relativas à Inovação. No Uruil.

desde
2010. Hoje. U s3u m^is de 8
luil bolsas oTcnadjs em iodo o
(lafs, <1 que gerou utendinienxi
cum suluçóM de lnuvaç3«i [1.1 ra
mais ele 30() mil negócios.
Em 2023. a ampllaçân do
acesw iii loKiçòes Sebrae de
liHJV.iç.lo são prioridade pora
d novzi gesiAn da In&tltulçlo
no Mflr.inh^u. empossada no
dia 12 de Janeiro. "Este ono,
o Seb/ac vai empreender
iodos os esforços para colocai
á disposição dos pequenos
nogòrlos soluções de Innvaçlo.
por meio dc pmgramas
o açòes de abrangência
estadual, ampliando lambém
o volume dt recurso»
aplicadospara fortalecer o
trabalho ji desenvolvido por
nossas Unidades Regionais,
contribuindo eletívamenie para
uma mudança nos lerrlidrios e

grande d^tquc". rmaliou o
diretor lecrüco do Sebrae no
Ma/anhio. Mauro Borralho.
assinalando a impoRaiKÍa
esifaiéglca dos agentes de
Inovação para a aksnce desse
objetivo miUnr. que c levar a
inovação paruo coildiano dos
pequenui negócios e também
pa/.i escnlos.

Estamos dando a mão para outras mulheres?
i OR&ieS CARVALHO*

i Um qucsilonâniento que
i  Freqiientcmci"C me passo.
[  enquanto psicól ng^ c mulher.
I  é se estamos dando a mãu para
:  outras mulheres e ensinando

nossas crianças a tespelurem
o outro. Parece que apenas
repetimos padrões que reforçam
uma sociedade nachista, que
não olha para oa seres hununos e
se sente no di/eiio dr agmh r. em
todas as «sferRs, a muIlMr

piecisAm ser niarUs para
enfailiar a ImponJncla social e
hKcórica de marcos e >is que
necessitam dr arioides urgentes.
Se estamos reivindicando um
poskionanwnto universal em
relação ã ciência coatra a
mulher é porque. In felizmente e
continuamente, temos situações

\  avassaladoras no mundo,
j  Cm dezemteo passado, ihtmos

o Dia Internacional para a
I Eliminação da ^utêncla Conira

) ^TTidlssorrlioss

•«■Sorrisos

.i<i Mullifres ecm outubmo
Dia Njilonal, c<>i» Itico/!<•>»<•
mcsiTto probtcnta. Trlstcmcme.
só em 200C que tima lei cmruu
em vigor para criar irvcanlsmos
para coibira violência doméstica
e familiar.
Frequenlpmente percebo no
meu dia relatos de qutm sofre
violência ou perpassam par
situações constrangedoras. Ao
passo que temos altos Indicev
não conseguimos farer com que
estas mlhece» busquem apoio.
O que falta para que as mulheres
consigam sair dessa situação?
Hi ura longo caminha de
rKoneibão consigo cnesma pelos
dototusos processos. A violência
corura i mulher é multo mais
que tan ato Iblco. Ovemos
entender o sofrimento envolvido
e que elas precisam de apoio
coftsunte pa/a peircbercni o
que estão passando, assim como
acrctliiarem que podem superar.
Por veies Julgamos a mulher

nâo consegue enxergar que
esií) mergulhada em uirul
relação nâa saudável porque
desconhecemos os pnjcessos
que envolvem o abuso. Estudos
Indicam um ciclo de violência,
incluindo tiés principais etapas
que funcionam viciosamenie: a
1* o homem agride verb/tlinenie
e contra objetos; na 2* há um
ato mais direcionado à mulher
e a 3* é coidiecída como 'lua de
mri'. onde o homem se mostra
ampeodidoe a rmilhor confusa,
Com tudo isso. é fato que
devemos dar apoio psicológico
e denunciar Precisamos com
urgência resgatar a auioestima
áas mulheres, para que elas
possam tesslgnlficar os
processos vivenciados e encarai
uma vida livre de amarras, dc
um sisiei&a opressor que. multas
vetes, civneça deniro de cau.
Há muitos canais pa/a denúncias
e serviços que podem auxiliar
essa mulher, conto;

• • Ca.sa da Miilhrr Uiasllclr? cm
S3oUis-{*>A)3ll«)-nit)0;
• • Delegacia Especial da Mulher
emSãu Luís >(90) 32! 4-8049;
• • Delegacia da Mulher v a
Paijullia Maria Ja Pmlu • 3223-
S800(capllal} e 0300-31SS-HOO
(Intenor):
• £m Imperatriz; {99) Mfl 93-
1717/99l2>463a'99204-
T92S;
• Casa da Mulher Maranhense
em Imperainl - (99) 98405-
6193.
• Se vncé é alguém que gosurtj
de se beneRckar ileue apoioou
ccuihecf alguém Que precisa
de ajurli. enhe em ronuio
conosco, pelo e-mail greice.
carvalho^rslacio.bi ou telefone
{51)98950-2149 Uma vida
Sem violéncbi r ure üireico que
preci sa ser garaniido sempre)

ArtMUSaOS FittriCUMRI odmvEmio»

Qe'*0«Me i ^ Mcliifo

CONFIRA OS NOSSOS HORÁRIOS

LOCAL: SINDICATO DOS
BANCÁRIOS

SÍGJfJDA í SU!A '

22:30 6» 00:00

ii VK ^ TERÇA EQUINIA:
K  19:00 âs20-J0

TiecaiQvnaiA
ílhmnhM

um
20N(B»IIÜ0

CONTATO COM 010
(98) 98181-1439



[»racj Sáo jose, s/n. Centro / CEP; 65.636-160 CNI'J: üb.l 15.307/0001-14 - Tiinon - MA.
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TIPO LlCITAÇAO Menor Preço por Lote.
DATA E HORA DE IHICIG DAS PROPOSTAS.

iQnoOmin do dia

DAS PROPOSTAS; tOhOOmIn do dia ̂

DE ABERTURA DAS PROPOSTAS

PÚBLICA- lOniOmin do dia 08/02/2023.

LOCAL; wa-w.oortaidocQniDrasc

REFERÊNCIA DE TEMPO; Para todas as referências Ce Pessoa Idosa do Tlmon- MA,

tempo (horário o min) será observado o horário de
A Plenária do Conselho Muricipal dos Direitos da

Pessoa [dosa- CMt de TImon/MA, no uso de suas

I^.oo"rtaldãe^D?^BaDuaÍica"s"cori^~br "é " na" sede compelèncias e nas alnbuiçôes tnado pela Lei Municipal
Coordenação Geral de Controle das Licitações de n» 1261 de junho de 2003, alterada pela Ler Municipal n"
TlmonPáA, localizada na Praça SSo José, s/h". Centro. "95 i3e -"«'fo de 2008, em reunião Ertraordinéria do dia
Tlmon - MA, no horário de OBhOOmIn as 12n00mln, de 13 de janeiro de 2023.
segunda a seda-lolra, ou solicllado através do e-mail:
lidtBeao@llmon.ma.oov.br. Tlmon,

Pregoeira. Ouésia Silva Fenosa.
MUNICIpIO DE TIMON-ESTADO DO MARANHAO Municipal dos Direitos do Possoa Idosa - CMI, composta 2023, medianié contrato, reguiamomado pois Loi

PREOAO ELETRÔNICO SRP N" 007/2023 - CGCL por: três conselheiros;
INTERESSADO; Socrotana Municipal de Administração e Luiz José da Silva - Coordenador
Gestão do Pessoal - SEMAG, por meto da Coordenação Erivan de Oliveira Sousa - Vice - coorOenador
Geral da Controle das Licitações • CGCL. Aldeires do Oliveira Sousa - Relatora
OBJETO: Contrataçáo(õo3) futuras do pessoas

]url0lca(s| S9pecialiZ80a(sj na prestação de serviços
continuados com dedicação Q>;ctuslva de mão do obra

torcolrlzada, por meio de sistema dc registro de preços,
conforme condições, qusrlidades e evlgéncias

estat>Btecldas om Termo de Referência e seus ane;tos

nas categorias de egenio do portaria, atendenie, auxiliar resoluçAo N ' 001/2023 - CMÁS/TÍláÔlé - MA.
adminístralivo, auxiliar de serviços gerais» cadastrador»

copoiro, cuidador. eletricista, mâquoiro diurno, rnequeiro

noturno, merendeira. motorista veiculo leve. motorista

veículo pesado, mctonsta com penculosidede. operador

de máqumas. pedreiro, vigia, aos rnoldes dd Instrução
Normativa n" 05. de 25 de maio dc 2017. da Secretaria O Plenário _do_ Conselho Monteipal_ _do A««>«tíncia
do Gosiâo do Minisiório do Planejamento.

Desenvolvimento e Gestão do Governo Federal, para

atender as c ^

Direta e Indireta do mumcípio de Timon - MA.

DATA E HORA DE INICIO OAS PROPOSTAS; Sooiat - LOAS e a Lei Munibpal n* 1.673. do 16 do
Ilh.OOmin do dia 27/01/2023. DATA E HORA FINAL dezembro da 2010, c/c Regimento Inlemodo CMAS,
DAS PROPOSTAS; t1h:00min do dia 08/02/2023. DATA

DE ABERTURA DAS PROPOSTAS • SESSAO

PÚBLICA; 11h:10mindodia 0&Q2/2023.

LOCAL; www.Dor1alaecomDra5Dublicas.coin.br.

Municipal N" 1.299/2004 (Estatuto dos Servidores
Públicos do Município do Tlmon), Lei Municipal N'
2.181/2019 (Estatuto do Magistério), Lol Municipal n'
2.076/2017 o legislações correlatas.
1.2 - O pessoal a ser contratado estará vinculado ao
Regime Geral dc Previdência Social cujas contribuições
serão rccoinidas durante a vigência da coniratação.
1.3 - O candidato deve observar as prescrições tJesle

joae praneiaeo oa L/ruz Edital e certificar-se de que preenche ou prooncherá. alê
Presidenta do CMI/TImon-MA a data de Inscrição, Iodos os requisitos exigidos para a

coniralação.

1.4 - Ao realizar e finalizar a inscnçáo, o candidato
Dispõe sobre a Prorrogação da mandato manifesta sua concordância com todos os lermos deste

dos conselheiros titulares a suplentes Ednal sobre o qual não podcrã alegar dosconhocimonlo.
deste Coleglado. 1.5 - A participação dos candidatos no Processo Saiellvo

SlmpiiFcado não implica obngatoricdsdo do sua
contratação, ocorrendo apenas expeclaliva de
convocação e contratação. Fica reservado á Secretaria
Municipal dc Educação do Timon - SEMEO. o direito dc
proceder às contratações em número que atenda ao
Interesse e ás necessidades do serviço, obedecendo à
ordem de clâssitioação ãnal c ao prazo de validade deste
Edital.

RESOLVE; ^-5 ~ Integram este Instrumento convocatório, dele
fazendo parte como se transcritos em sou corpo, os

Ari. 1". Aprovar Prorrogeção do mandato dos atuais seguintes anexos:
conselheiros titulares o supionles eleitos para o Biõnio ANEXO I - CRONOGRAMA

Social - CMAS de Tlmon

cxtraordinána cm 28 do janeiro dc 2023. no uso do suas

demandIs"do*s 'órgâw^da' AdmtoTslraçâõ atribuições legais, que lhe confere a Lei n* 8.742 de 07
de dezembro do 1993 - Lei Orgânica da Assistência

i. DATA E HORA FINAL

a, DATA

SESSÃO

Art. 2° - Esta Resolução entre om vigor a partir da data
de sua publicação.

MA. om rsunlâo

Art. 3" - Quaisouor alterações e/ou irregularidades odonlológicos para atender as domardas da Seaolana
encontradas pelo responsável designado por esta Munícipa] de Saúde e suas Unidades. Fundomontação:
Portaria, deverá ser Imodialamenta comunicada ao Lei 10.520/2002, Lei n" 6.666/1993, Progão Eletrônico n" A emprasa W B OLIVEIRA COMÉRCIO DE GAS. inscrda

024/2022, Liberação n" 100/2023 - Central de no CNPJ n° 31-981.283/0001-23, estabelecida no
Compras/PMT/MA. Contratante; Fundo Municipal de endereço Rodovia BR 226, n" OS - Quadra 104 Loto 05,

- FMS, CNPJ n." 11.410.879/0001-66. CEP 65.633-060. Bairro Parque Alvorada. Timoh - MA.
publioaçâo, com ofeilos retroativos a 01 de janeiro de contratada; GLOBOMED DISTRIBUIDORA DE toma público que requereu junto a Secrolana Municipal
2023. — - - - -
I  AVISO DE licitação"

município OE TIMON-ESTADO DO MARANHAO 474.718,00 (quatrocentos e setenta o quairo mii varejista do gás liqüefeito do petróleo (GLP). do acordo
PRESAO ELETRÔNICO N" 006/2Q23 - CGCL selecenlos e dezoito reais). Data de Assinatura: com o Processo n° 536/22.
INTERESSADO; Município do Timon - MA. por meio da 26/01/2023. I SEMEO I
Coordenação Geral de Conirolo das Licitações de | RETIFICAÇÃO I Processe Seletivo Simplincado
Timon/MA. MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO 00 MARANHAo Culdador Educacional e Interprete de LIbraa - 2023
OBJETO: Registro de preços para futuras RoUfica-se o extrato do contrato n" 088/2022 - Edital de Abertura n" 001/2023
contratações do aquisição dc colchão do espuma sEMDES, publicado no Oiáno Oficiai Elalrônieo do o SECRETARIO MUNICIPAL OE EDUCAÇAO DE
solteiro e colcnoneto om napa com espuma para j^jjpiçipio ue Timon/MA, Edição • r° 2.634, do dia 20 do TIMON - MA. no uso de suas atribuições legais o com
atender aa neceaaldadea daa Secretarias do (jc^cmbro de 2022
município do Tímon-MA, conforme condições, qnde sg Lê; ~ -
quantidados o oxigôncias oslabolecidas no EdilaI o seus serviços de Terceiros/ Pessoa Jurídica

LEIA-SE; Elemento do Despesa; 33.90.36.00 - Outros simplificado, visando contratações temporárias pare
Serviços de Terceiros/ Pessoa Física exercer a lunçâo do Culdador Educacional e do
I  SEMDES I Tradutor/lnlérprele de Língua Brasileira da Sinais -
RESOLUÇÃO N". 01/2023 LIBRAS na Rede Municipal Publica de Ensino, duranlo o

Tlmon/MA, 13 do Janeiro de 2023 ano letivo dc 2023. inclusive com composição do
cadastro reserva, de acordo com as normas instltuidas

Cria a Comissão Técnica, Temporária do ^osle EdilaI
Conselho Municipal dos Dlreilo» da i. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 - O Processo Seletivo Simplificado doslma-so a

seleção de Cuidador Educacional e dc Tradutor/lniõrprelo
de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, conforme
quantitativos, carga horária de trabafrio, requisitos,
atrbuições. formação e remuneração provislos ncslo
edital, objetivando aluarem na Educação Infantil, nos
Anos iniciais do Ensino Fundamento] - 1" ao 5" ano e nos

Anos Rnais do Ensino Fundamental - 8° ao 9" ano, no

RESOLVE; turno diurno, em instituições da rede púDIioa municipal do
25/01/2023. ensino, exclusivamente para atender a necessldodo

Art. 1" - Criar a Comissão Tefnporána do Conselho temporária de excepcional inleresso público no ano loilvo

Controle Inlemo Municipal.

Art. 4* • Esto Portaria entra em vigor na data de sua se,j,je

PRESAO ELETRÔNICO N' 006/2023 • CGCL

atender as necessidades das Secretarias do

BrasiHa (DFJ. INFORMAÇÕES: O Edllsl eslarã disponível

MEDIC/LMENTOS iTOA, inscrito no CNPJ sob o n° do Meio Ambiento - SEMMA - TImon/MA. a Expedição

31.009.S91/00D1-91. Valor total estimado; RS de Licença Ambiental, para atividade de Comércio

poderes dolegados peta Portaria N" 013/2O21 - GP. toma
i; Elomonio do Onspose; 33.90.39.00 - público o presente EdilaI que eslabolcdo instruções

>  dostlnadás à realização de Procosso Sololivo

INEDfTORIAL
REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL

REFERÊNCIA OE TEMPO; Para todas as referencias de 2Q19 -2021 do CMAS, por 60 (sossonla) dias. visando ANEXO II - QUADRO INDICATIVO DOS CARGOS
tempo (horário o min) será observado o horário dc não acarrotar prejuízo aos trabalhos o do rito do OFERECIDOS, CARGA HORÁRIA, VAGAS E
Brasília (DF). O Edital estará disponível paia consulto o conclusão do processo de eleição o posso dos REMUNERAÇÃO,
retirada cópia no silio Conselheiros. > ANEXO III - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO CARGO

TABELA DE
Coordenação Gorai do Controlo de Licitações do 2* ffa Resolução onlra om vigor na data do sua pofjTUAÇÃO DO CURRÍCULO E CRITÉRIOS DE
Município

liçitacgaetlrnfllLma.ggY.af Pregoelro; Neryson Tlmon (MA), 25 do janeiro do 2022.
Francisco Pereira da Silva.

I  EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO I
MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO 00 MARANHÃO

Contraio n" 18/2023 - FM5/SEMS. Objeto; aquisição de
maienal de consumo odonlològico e aparelhos

■TCüriasii^Ka^iii:

Tlmon - MA, e-maü: publicação.

Informações: _ _ _ .. . j CUIDADOR EDUCACIONAL

ir..\(;i ilr li; "i/rU'..!.' -•
Kfédilza Macedo Oo Mesquita Sousa

Vice - Prosidenio do CUAS/TImon-MA
M/1S/

AVALIAÇÃO CARGO TRADUTOR/iNTÉRPRTE DE
LIBRAS - TABELA DE PONTUAÇÃO DO CURRICULO.
> ANEXO IV - ATRIBUIÇÕES 00 CARGO DE
CUIDADOR EDUCACIONAL E ATRIBUIÇÕES OO
CARGO DE TRADUTOR/INTÉRPRTE OE LIBRAS.


